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EDITORIAL



Finalizando as edições do ano de 2024, a Revista Novos Cadernos NAEA 
(NCNAEA) traz a público o número 3 de seu volume 27. Com abrangência de 
vários campos de conhecimentos, este número dá continuidade à divulgação 
científica de diferentes trabalhos realizados tanto por pesquisadores de fora 
do Brasil, quanto de diversas regiões brasileiras. O número é composto 
por um conjunto de 14 artigos e uma resenha, apresentando um artigo 
internacional e os outros artigos agregados em três grupos temáticos.

Iniciamos com o artigo de Michaela Meurer, da Philipps-Universität 
Marburg (UMR), Marburg, HE, Alemanha, cujo título é “Um desenho 
praxeológico da ontologia política. Observações sobre a multiplicidade 
ontológica em uma Unidade de Conservação na Amazônia brasileira”, em 
que a pesquisadora, ao estudar a Unidade de Conservação (UC) brasileira 
Resex Tapajós-Arapiuns, defende uma reformulação do quadro teórico de 
análise e, com base na empiria, propõe a adoção de três conceitos para uma 
Ontologia Política praxeológica, a saber: ecologias plurais, consequências 
ontológicas e pressupostos contextuais.

Em seguida, apresentamos o primeiro grupo temático, que reúne 
cinco artigos cujas contribuições são referentes a debates sobre Território, 
Povos tradicionais e Óleo de palma; Meio ambiente e Ciência ecológica; Aquecimento 
global e Urbanização; Comunidades locais e Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável; e Representações sociais e Agricultura familiar.

O artigo “Território e subsistência de povos tradicionais frente à 
expansão da cadeia global de valor do óleo de palma: os casos de Tailândia 
e Tomé-Açu (PA)”, de Diego de Mendonça Costa e Nírvia Ravena, traz uma 
investigação acerca das consequências da expansão desregulada da cadeia 
global de valor do óleo de palma sobre o território e a subsistência de 
comunidades quilombola e indígena em Tailândia e Tomé-Açu – municípios 
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pertencentes ao nordeste paraense, mesorregião que concentra a produção 
nacional da commodity. 

Em “Meio ambiente e ciência ecológica. Distopia e restauração 
socioambiental no Paraná: uma abordagem a partir de Programas de 
Desenvolvimento Regional Sustentável”, Davi Félix Schreiner e Francisco de 
Assis Mendonça analisam a sustentabilidade socioambiental e apontam a 
acepção de (re)criação ecológica coletiva, a qual envolve e integra de forma 
proativa sujeitos, entidades, governança e a troca de saberes entre modos 
de viver como dimensão fundamental da práxis ecológica. 

Na sequência, Maurílio de Abreu Monteiro, Lucas França Rolim e 
Abraão Levi dos Santos Mascarenhas trazem o trabalho com a temática 
“Aquecimento global e limites para a reversão de padrões deletérios de uso 
e ocupação do solo urbano na Amazônia:  o caso da cidade de Marabá”, 
que teve como objetivo analisar os impactos do aquecimento global sobre 
áreas urbanas no bioma Amazônia, com foco nas dinâmicas de urbanização 
e formação de ilhas de calor em Marabá e região de Carajás. 

Nádile Juliane Costa de Castro apresenta o artigo intitulado 
“Ecossistema amazônico, comunidades locais e alcance dos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável: teia complexa entre saúde e clima”, o qual 
investiga como as práticas das comunidades amazônicas contribuem para a 
preservação ambiental e para o alcance dos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável 3 e 13, destacando desafios na integração entre os debates 
sociais e as decisões oficiais da Carta de Belém. 

Fechando o conjunto de trabalhos desse grupo temático, o artigo 
“Representações sociais dos jovens rurais acerca do trabalho na agricultura 
familiar e da vida no meio rural em Antônio Prado/RS”, de Ediane Venturin e 
Daniela Oliveira, traz uma análise das representações sociais que os 
jovens, filhos de agricultores familiares, do município de Antônio Prado/RS, 
possuem sobre a vida no meio rural, sobre o trabalho na agricultura e sobre 
as perspectivas de sucessão geracional. 

O segundo grupo de contribuições agrega quatro pesquisas que 
tematizam Gestão pública municipal e Governança em arranjo produtivo local; 
Cadeia produtiva e Desenvolvimento regional; Pesca industrial de arrasto e Impacto 
socioambiental; e Agrobiodiversidade e Conhecimento tradicional.



No artigo denominado “Gestão pública municipal e a governança do 
Arranjo Produtivo Local (APL) do açaí no município de Limoeiro do Ajuru, 
Pará”, Caio Pompeu Borges e Fábio Carlos da Silva analisam a relação entre 
a gestão pública municipal e o tipo de governança ligada à produção e 
comercialização existente. 

Jamison Pinheiro Ribeiro, Andréa Cristina Dorr, Carine Dalla Valle, 
Jeorgia Gabriela Bertoldo e João Garibaldi Almeida Viana trazem o trabalho 
“Mapeamento e caracterização da cadeia produtiva do açaí no nordeste 
paraense: estudo de caso no município de Concórdia do Pará”, em que 
buscam mapear e caracterizar os agentes que compõem os elos dessa cadeia 
produtiva no município de Concórdia, estado do Pará. 

Já a contribuição “Pesca industrial de arrasto de camarão: 
contextualização e descrição do seu avanço para os pesqueiros da Costa 
Amazônica brasileira”, de Quéren Hapuque Pantoja Lobo e Voyner Ravena 
Cañete, examina a expansão da pesca industrial de arrasto de camarão no 
Brasil e descreve o avanço da frota industrial das regiões Sul-Sudeste do país 
para as regiões Nordeste-Norte, até a instalação da indústria pesqueira na 
Costa Amazônica.

Encerrando o segundo grupo temático, temos o artigo “A horticultura 
na região do Rio Uaupés, Amazonas”, de Gabriela Granghelli Gonçalves, Lin 
Chau Ming, Ari de Freitas Hidalgo, Valdely Ferreira Kinupp, Hugo Thiago de 
Souza e Amanda Roberta Corrado, em que o objetivo consiste em pesquisar 
o sistema tradicional de coleta e cultivo, bem como as práticas hortícolas 
em comunidades indígenas multiétnicas dessa região. 

No terceiro e último grupo de textos, reunimos quatro artigos que 
tratam sobre temáticas referentes a Desigualdades e acesso à água; Saberes, 
arte e embarcações; Mercúrio e rios da Amazônia; e Planejamento urbano e Conflito 
de classes sociais.

O primeiro artigo, portanto, trata sobre “A desigualdade no acesso ao 
abastecimento de água na região imediata de Pouso Alegre, Minas Gerais”, 
em que Kemilly Muniz da Silva e Juliana Santos Alves de Souza avaliam a 
evolução do acesso ao abastecimento de água no período de 2010 a 2022 na 
região imediata de Pouso Alegre, Minas Gerais, e realizam um panorama do 
ano de 2022 por meio dos dados do Sistema Nacional de Informações sobre 
Saneamento (SNIS) e do Censo Demográfico de 2022. 



Em seguida, Ellen Cristina da Silva Corrêa, Roberta Sá Leitão Barboza 
e Jair Francisco Cecim da Silva apresentam a pesquisa “Saberes na arte de 
abrir letras em embarcações pesqueiras de Bragança (PA)”, que objetivou 
compreender como se dá a prática de abertura de letras, bem como 
identificar os saberes que estão envolvidos nessa ação, considerando-se, 
ainda, a compreensão acerca do saber científico e do saber tradicional. 

No trabalho “Produção científica de pesquisadores brasileiros na 
base Scopus sobre envenenamento por mercúrio nos rios da Amazônia”, 
Priscila de Lourdes da Silva Melo e Alegria Celia Benchimol mapearam a 
produção científica de pesquisadores brasileiros na base Scopus, sobre 
envenenamento por mercúrio nos rios da Amazônia, e analisaram o perfil 
destes pesquisadores no que se refere às suas afiliações e gênero. 

O último artigo desse grupo temático é de Marcos Felipe Rodrigues 
de Sousa, Mônica Moraes Ribeiro e Pedro Neves de Castro, que apresentam 
a contribuição “O estado e o conflito das classes sociais no planejamento 
urbano brasileiro”, na qual analisam teoricamente as desigualdades entre 
classes sociais nas cidades e no planejamento urbano brasileiro, bem como 
avaliam a atuação do Estado e as institucionalizações da reforma urbana nas 
últimas décadas. 

Por fim, esta edição também conta com a resenha “Sim, abrindo 
caminhos”, elaborada por Helbert Michel Pampolha de Oliveira e Gabriel 
Carvalho da Silva Leite acerca do livro Pesquisa socioespacial: reflexões sobre 
métodos e técnicas de investigação científica, de Sandra Lencioni e Saint-Clair 
Cordeiro da Trindade Júnior, publicado no ano de 2024 pela Consequência 
Editora.

Mirleide Chaar Bahia
Editora da Revista Novos Cadernos NAEA



ARTIGOS





Novos Cadernos NAEA • v. 27, n. 3 • p. 13-40 • set-dez. 2024

RESUMO
Para um debate crítico das assimetrias de poder na cogestão de Unidades de Conservação, 
a Ontologia Política oferece um quadro teórico valioso. Estudos relevantes demonstram 
que a sustentabilidade não pode ser determinada ‘objetivamente’, mas que está 
profundamente enredada e dependente das específicas constituições ontológicas do 
mundo. No entanto, o estudo etnográfico na Unidade de Conservação brasileira Resex 
Tapajós-Arapiuns revela as limitações dessa abordagem, uma vez que o quadro teórico 
não foi capaz de lidar adequadamente com a fragmentação dos coletivos sociais e a 
pluralidade ontológica das realizações cotidianas. Ao demonstrar que essa lacuna é o 
efeito da perspectiva analítica específica da Ontologia Política, o artigo defende uma 
reformulação do quadro teórico voltado à prática. Com base na empiria, propõe-se a 
adoção de três conceitos para uma Ontologia Política praxeológica, a saber: ecologias 
plurais, consequências ontológicas e pressupostos contextuais.

Palavras-chave: ontologia política; ontologias; Amazônia; cogestão de recursos 
naturais; Reservas Extrativistas (Resex).

ABSTRACT
For a critical debate on power asymmetries in the co-management of  protected areas, the 
approach of  Political Ontology offers a valuable theoretical framework. Relevant studies 
show that sustainability cannot be determined ‘objectively’, but that it is deeply entangled 
with, and dependent on specific ontological constitutions of  the world. However, the 
ethnographic study in the Brazilian protected area Resex Tapajós-Arapiuns reveals the 
limitations of  this approach, since the theoretical framework was unable to deal adequately 
with the fragmentation of  social collectives and the ontological plurality of  everyday 
realizations. By demonstrating that this shortcoming is the effect of  the specific analytical 
perspective of  Political Ontology, the article argues for a reformulation of  the theoretical 
framework directed towards practices. Based on the empirical findings, it proposes the 
adoption of  three concepts for a praxeological version of  Political Ontology, namely: 
plural ecologies, ontological consequences and contextual assumptions.

Keywords: political ontology; ontologies; Amazonia; co-management of  natural 
resources; Extractive Reserves (Resex).
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1 INTRODUÇÃO

Ontologies: note that. Now the word needs to go in the plural. For, and 
this is a crucial move, if reality is done, if it is historically, culturally 
and materially located, then it is also multiple. Realities have become 
multiple (Mol, 1999, p. 75).1

Ao longo das três últimas décadas, o conceito de ontologias emergiu 
como um pilar fundamental para a pesquisa antropológica.2 O termo foi 
adotado da filosofia, onde se refere aos conceitos metafísicos básicos de 
tudo o que existe, ou seja, as categorias mais fundamentais do ser que são 
constitutivas para o nosso mundo. Na antropologia – como Anemarie Mol 
deixa claro na citação inicial – não se presume mais que exista uma ordem 
ontológica única e universalmente válida, mas que os conceitos metafísicos 
podem ser diferentes e, portanto, devemos falar de ontologias no plural 
(Holbraad; Pedersen; Viveiros de Castro, 2014, Mol, 1999).

Essa reformulação inspirou pesquisadores, na área, a explorar, 
documentar e sistematizar a diversidade e multiplicidade de realidades 
distintas, isto é, de ontologias alteritárias (Descola, 2005; Lima, 1996; 
Strathern, 1980; Viveiros de Castro, 1996). A nova proposta teórica foi 
particularmente útil para estudos de mundos indígenas, especialmente na 
região amazônica. Ela nos impede de levarmos essas realidades marginalizadas 
mais à sério do que era possível com termos como cultura ou modo de vida. 
Esses termos sugerem que pessoas de diferentes culturas interpretem um 
único mundo objetivamente existente de forma diferente (sendo que esse 
mundo objetivo é supostamente descrito com mais precisão pelas ciências 
naturais ocidentais). A suposição de múltiplas ontologias, por outro lado, 
pressupõe que diferentes ordens metafísicas existam simultaneamente lado 
a lado (Liebig; Meurer, 2024).3

Com base nessas observações, foi desenvolvida a Ontologia Política 
(OP) há cerca de 10 anos. Menos preocupada com a exploração descritiva de 
estruturas ontológicas específicas, a OP examina as dinâmicas conflituosas 

1	 Em português: Ontologias, note-se. A palavra tem agora que vir no plural. Porque, trata-
se de um passo fundamental, se a realidade é feita, se é localizada histórica, cultural e 
materialmente, também é múltipla. As realidades tornaram-se múltiplas.

2	 Este texto resume os resultados teóricos da tese de dissertação da autora (Meurer, 
2021). As ideias foram publicadas de forma semelhante em Michaela Meurer e Kathrin 
Eitel (2021). A autora agradece aos editores da revista Berliner Blätter por sua gentil 
permissão de publicar uma versão alterada em português. Também agradece a Cleyton 
Alves Candeira Pimentel por seu valioso apoio na tradução.

3	 A propósito, essa reformulação é postulada há muito tempo pelas filosofias não ocidentais 
(Law; Lien, 2013) e diferentes vozes indígenas (Todd, 2016).



Michaela Meurer16

Novos Cadernos NAEA • v. 27, n. 3 • p. 13-40 • set-dez. 2024

produzidas quando tais ontologias entram em contato umas com as outras 
(Blaser, 2009a). Ao adotar essa perspectiva, a OP permite um olhar crítico 
sobre as relações de poder, sob o prisma da pluralidade de ontologias. 

A abordagem da OP, portanto, é particularmente instrutiva na área 
da governança ambiental participativa ou compartilhada, na qual atores 
de diferentes contextos culturais e, possivelmente, ontológicos, moldam 
conjuntamente a conservação do meio ambiente. Para garantir que a 
proteção ambiental não seja feita à custa dos habitantes locais, essa forma 
de proteção ambiental é hoje aplicada em todo o mundo (Berkes, 2007; 
Brosius; Tsing; Zerner, 2010). 

No entanto, estudos que trabalham com a OP ilustram que a cogestão 
igualitária não é plenamente alcançada em tais contextos de heterogeneidade 
ontológica (Blaser, 2009b; Petitpas; Bonacic, 2019; Schiefer, 2021). Esses 
estudos destacam, de forma crítica, que as hierarquias ontológicas em 
contextos de proteção ambiental participativa, frequentemente resultam 
na imposição de posições externas e governamentais, em detrimento das 
vozes dos moradores locais. Essa dinâmica cria um obstáculo significativo à 
participação eficaz, evidenciando várias dificuldades. Logo a imposição de 
visões de fora limita seriamente a capacidade de contribuição genuína dos 
moradores locais.

Dessa forma, esta perspectiva da OP, que valoriza a diversidade 
ontológica e reconhece os desequilíbrios de poder nos esforços de gestão 
compartilhada, contribui para compreender o caso da Reserva Extrativista 
Tapajós-Arapiuns (Resex TA). A Resex TA, situada no Município de Santarém, 
estado do Pará, é uma de um total de aproximadamente 90 Resex no Brasil. 
Reservas Extrativistas são uma categoria de Unidades de Conservação 
brasileiras, dedicada ao uso sustentável dos recursos naturais. São geridas 
coletivamente por representantes das comunidades locais, instituições 
governamentais, organizações civis e cientistas, mediante um conselho 
deliberativo. As comunidades locais são representadas nesse conselho com 
pelo menos metade dos votos.

Em 2013, foi aprovado pelo conselho deliberativo da Resex TA, o 
Acordo de Gestão, um marco regulatório para o uso dos recursos naturais na 
unidade. A aprovação evidenciou um momento crucial em que a multiplicidade 
ontológica se tornou explícita, como demonstrado a seguir. Revelou que, 
apesar da legislação brasileira estabelecer diretrizes para uma participação 
efetiva das comunidades locais nas decisões, as deliberações deste conselho 
ainda podem refletir hierarquias e assimetrias de poder (Meurer, 2021).
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No entanto, abordar diretamente o caso da Resex TA pela OP enfrenta 
um desafio: a inconsistência da afiliação de identidade e das práticas. Até o 
momento, na literatura, o interesse da OP tem se concentrado nas relações 
ontológicas de poder entre diferentes coletividades, principalmente entre 
grupos locais (geralmente indígenas), de um lado e instituições nacionais, 
cientistas ou ONGs, por outro (ver Bonifacio, 2013; Glauser, 2018; Gombay, 
2014; Petitpas; Bonacic, 2019). Assim, a diferença ontológica coincide com a 
diferença sociocultural e étnica dos grupos envolvidos. 

A Resex TA, no entanto, apresenta um cenário distinto: aqui, o 
pertencimento dos indivíduos a um grupo, não é necessariamente seguido 
de uma única ontologia específica e fixa. Pelo contrário, as identidades 
e o pertencimento social são atributos fluidos e as mesmas pessoas, 
frequentemente, exibem múltiplas realidades ontologicamente distintas. 
Portanto, nesse caso, a multiplicidade ontológica não pode ser reduzida 
à oposição entre populações locais e Estado, ou seja, entre atores locais e 
atores externos. 

Essa dedução conclui que há mais complexidade e heterogeneidade a 
ser considerada, do que a literatura da OP considerou até o momento. Diante 
desse cenário, a presente pesquisa teve como objetivo, formular propostas 
para uma extensão teórica da OP, a fim de poder reaplicar a abordagem em 
contextos etnográficos com configurações sociais fluidas e complexas. 

O objetivo deste artigo é propor uma versão da OP inspirada pela 
Teoria da Prática,4 a fim de levar em conta a complexidade empírica. Nisso, a 
proposta teórica foi desenvolvida a partir dos exemplos empíricos do estudo 
de caso da Resex TA, resultando no artigo organizado da seguinte maneira: 

A primeira seção esboça a estrutura teórica da OP, traçando suas principais 
premissas e explorando seus pontos críticos. A segunda seção apresenta o 
estudo de caso e ilustra os possíveis benefícios e limitações da aplicação da 
OP. Na terceira seção, a abordagem é reformulada na perspectiva da Teoria da 
Prática. Para desenhar uma abordagem praxeológica da OP, três conceitos são 
integrados à sua estrutura teórica: i) ecologias plurais (Duile et al., 2023; Sprenger; 
Großmann, 2018), ii) consequências ontológicas (inspirado por Mol, 1999, p. 81) e 
iii) pressupostos contextuais (inspirado por Devore, 2017, p. 15).

4	 Essa perspectiva analítica é inspirada na teoria da prática, conforme fundada por Pierre 
Bourdieu (1979), Erving Goffman (1959) entre outros, e também defendida por John Law 
e Marianne Lien (2013) e mais autores dos estudos de ciências-tecnologias-sociedades 
(CTS). Os autores têm em comum o pressuposto de que a realidade é performada e 
realizada via práticas, performances e ações. A praxeologia resume essa perspectiva e, 
portanto, é uma boa inspiração para a presente análise.
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A argumentação deste artigo baseia-se na pesquisa etnográfica da 
autora, efetuada entre 2013 e 2018 (Meurer, 2021, p. 35). Em suma, foram 
realizados 20 meses de trabalho de campo em três comunidades5 da Resex 
TA e durante as reuniões do conselho deliberativo. Os dados qualitativos 
foram coletados por meio de observações participativas e conversas 
informais, complementadas por entrevistas abertas e semiestruturadas,6 e 
por uma análise de documentos legais sobre propriedade de terras, normas 
ambientais, entre outros. Os dados foram analisados com codificação e 
procedimentos interpretativos fundamentados em Breidenstein, Kirschauer 
e Kalthoff (2013).7

2 ABORDAR A ONTOLOGIA POLÍTICA

A Ontologia Política refere-se às:

[…] power-laden negotiations involved in bringing into being the 
entities that make up a particular world or ontology. On the other 
hand, it refers to a field of study that focuses on these negotiations 
but also on the conflicts that ensue as different worlds or ontologies 
strive to sustain their own existence as they interact and mingle with 
each other (Blaser, 2009b, p. 11).8

Essa definição, frequentemente citada na literatura, resume o 
programa de pesquisa da OP. A OP foi inicialmente introduzida por Mario 
Blaser (2009a, 2009b, 2013a) e aperfeiçoada em conjunto com Marisol de la 
Cadena e Arturo Escobar (Blaser; Escobar, 2016; Blaser; Cadena, 2018). 

A análise de Blaser (2009b) de um programa participativo de caça 
sustentável na terra dos Yshiro (um grupo indígena do Chaco paraguaio), 
torna a OP particularmente tangível. Nesse caso, Blaser identifica duas 
ontologias opostas: uma primeira, definida como ontologia dualista baseada 
em dicotomias, como natureza versus cultura; seguindo Bruno Latour (1993), 
5	 Trata-se das comunidades e aldeias Nova Canaã (aprox. quatro semanas), Nova Vista 

(aprox. seis semanas) e Atrocal (aprox. três mêses). 
6	 As entrevistas foram realizadas com uma amostragem heterogênea de moradores adultos, 

incluindo homens e mulheres, evangélicos e católicos, indígenas e ribeirinhos, lideranças 
e moradores sem status específico. Também foram entrevistados representantes do 
conselho deliberativo, como a autoridade ambiental, universidades ou ONGs. No total, 
foram realizadas 80 entrevistas.

7	 Ver Meurer (2021) para uma descrição detalhada da metodologia.
8	 Em português: […] negociações carregadas de poder, envolvidas na realização das 

entidades que compõem um mundo ou uma ontologia específica. Por outro lado, ela se 
refere a um campo de estudo que se concentra nessas negociações, mas também nos 
conflitos que surgem à medida que diferentes mundos ou ontologias se esforçam para 
sustentar sua própria existência quando interagem e se misturam entre si.
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ele denomina essa lógica de ontologia moderna.9 Uma segunda ontologia, 
classificada como ontologia relacional, na qual o ser é constituído por relações 
e não por categorias dualistas fixas.

Sendo assim, na dedução de Blaser, essas ontologias opostas 
são refletidas nas regulações e práticas de caça. Os Yshiro reproduzem 
princípios ontológicos relacionais, enquanto o Estado, as ONGs e os 
cientistas reproduzem princípios ontológicos modernos. Isso resulta, em 
um determinado momento, em um conflito sobre regulamentos de caça. 
De acordo com Blaser, a causa do conflito não são objetivos diferentes dos 
atores ou opiniões distintas sobre o tema da sustentabilidade das práticas de 
caça. Assim sendo, a causa desse conflito está no nível ontológico. O conflito 
ocorre, porque os Yshiro e os atores externos usam práticas que fazem parte 
de ontologias diferentes: as ordens metafísicas do mundo relacional e do 
mundo moderno exigem estratégias de sustentabilidade diferentes. Visto por 
esse ângulo, não há conflito sobre recursos, mas um conflito sobre o mundo 
e sua constituição ontológica. 

Ademais, isso leva a um processo de imposição ontológica, no qual 
o conhecimento Yshiro é explicitamente identificado como conhecimento 
cultural local. Portanto, tal posicionamento demarca o conhecimento Yshiro, 
que, identificado dessa maneira, é absorvido para dentro do dualismo 
moderno. Desse modo, presumindo a existência de uma única natureza 
objetiva versus uma pluralidade de culturas diversas. 

Isso implica que o conhecimento Yshiro, entendido como cultural (e 
assim não objetivo), é implicitamente definido como crença, mas não como 
conhecimento. Ao ter a ciência moderna (entendida como conhecimento 
objetivo, naturalista e não como uma perspectiva cultural) ao seu lado, o 
governo e as ONGs conseguem garantir o domínio nos processos de tomada 
de decisão (Blaser, 2009b). Essa dinâmica aparece como um processo de des-
reconhecimento por meio do reconhecimento: o reconhecimento do conhecimento 
Yshiro como sabedoria cultural lhe dá voz na governança ambiental, mas 
9	 Moderno, no sentido de Bruno Latour (1993), refere-se à classificação ontológica 

característica da modernidade. Surgindo na era do Iluminismo, esse conceito é organizado 
em torno de duas divisões: a distinção fundamental entre natureza e cultura; e a distinção 
entre aqueles que estão cientes da separação natureza-cultura (nós) e aqueles que não 
estão (os outros). Aprendi que o termo rapidamente induz ao erro, pois seu uso geral 
implica fortes conotações de valor. Como é fundamental para a argumentação de Blaser, 
ainda farei uso do termo neste artigo, marcando em itálico que se trata de um conceito 
específico. Para uma compreensão alternativa da modernidade que não exclui sujeitos 
indígenas, mas em vez disso destaca as múltiplas e multifacetadas interconexões dos 
mundos indígenas e não indígenas, ver Ernst Halbmayer (2018).
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leva simultaneamente ao seu des-reconhecimento como uma ontologia 
alternativa; assim, essa voz é mais uma vez privada de seu peso. 

Outros estudos do âmbito da OP compartilham esse interesse 
nas relações de poder entre uma ontologia moderna e uma relacional. 
Nos estudos de caso, a ontologia moderna é representada por atores ou 
cientistas governamentais e da sociedade civil, enquanto as populações 
locais (majoritariamente indígenas) representam uma ontologia relacional 
(Ver Cadena, 2010; Bonifacio, 2013; Gombay, 2014; Glauser, 2018; Petitpas; 
Bonacic, 2019). Assim, as acima citadas “negociações carregadas de  
poder” se desdobram entre esses coletivos aparentemente homogêneos, 
isto é, a diferença ontológica se torna a característica distintiva entre os 
grupos envolvidos. 

Trata-se aqui de uma homogeneização estratégica, como explica Blaser: 
de uma homogeneização dos grupos socioculturais visando aumentar a 
conscientização sobre a existência de ontologias alternativas. Ao fazer isso, 
a OP é capaz de envolver situações de desigualdade em favor de atores 
modernos e às custas de grupos indígenas, e de examinar as assimetrias de 
poder pós-coloniais ainda existentes (Blaser, 2013b, p. 553). 

No entanto, é precisamente esse ato de homogeneização que torna 
a OP vulnerável a críticas, uma vez que a análise acaba resultando em 
uma justaposição moderna de ocidente versus povos indígenas, ou seja, os 
modernos e não-modernos (Bessire; Bond, 2014; Bormpoudakis, 2019; Erazo; 
Jarrett, 2018). Como resultado, o ser indígena se torna o Outro do Ocidente, 
explorado para criticar o pensamento ocidental, como David Chandler e 
Julian Reid (2020) argumentam. 

Embora eu concorde com partes da crítica, continuo convencida 
de que a perspectiva da OP enriquece a antropologia ontológica, porque 
inclui a sensibilidade às desigualdades de poder dentro da multiplicidade 
ontológica. No entanto, com relação à análise de dados etnográficos, a 
abordagem encontra uma limitação epistêmica. A situação na Resex TA 
não se encaixa adequadamente no paradigma da OP, pois a homogeneização 
estratégica e a justaposição de atores relacionais e modernos “engoliriam” 
detalhes etnográficos relevantes. 
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3	 APROXIMAR PLURALIDADES ONTOLÓGICAS NA RESEX TAPAJÓS-
ARAPIUNS

Tomando uma pequena xícara de café quente e doce, ouço Seu Júlio10, 
meu parceiro de diálogo. O senhor idoso inclina o tronco sobre a mesa de 
madeira da cozinha, lembrando-se com entusiasmo de uma caçada muito 
bem-sucedida, alguns anos atrás. De vez em quando, suas mãos gesticulam 
no ar enquanto ele indica o tamanho, impressionante, da anta capturada. 
Pela janela aberta atrás dele, vejo a enorme placa de metal na entrada 
da aldeia. Ela designa a área comunal como parte do território da Resex 
Tapajós-Arapiuns.11

A Resex Tapajós-Arapiuns é uma Unidade de Conservação para uso 
sustentável de recursos, fundada em 1998 na região da Amazônia Brasileira. 
Ela cobre uma área de 6.500 km² e situa-se na confluência dos rios Tapajós 
e Arapiuns. Cerca de 20.000 habitantes vivem em mais de 70 comunidades 
aninhadas ao longo das margens dos rios. 

Assim como Seu Júlio, a maioria dos moradores garante seu 
sustento por meio da caça, coleta e pesca, além do cultivo da agricultura 
de pequena escala e da criação de animais. Igualmente significativas são 
as fontes de renda derivadas de pensões, benefícios sociais do governo 
e apoio financeiro fornecido por parentes que moram em metrópoles da 
região. Além disso, as escolas das vilas oferecem escassas possibilidades de 
trabalho remunerado. Apesar da localização remota, os moradores da Resex 
TA visitam regularmente a cidade mais próxima, Santarém, para adquirir 
alimentos (Meurer, 2021; Pena, 2015).

Embora os participantes locais da pesquisa tenham se identificado 
principalmente como ribeirinhos (moradores das margens dos rios), em 
termos governamentais, eles são definidos como povos tradicionais. Esse 
termo se refere aos habitantes não indígenas da zona rural da Amazônia, 
descendentes de grupos indígenas e colonizadores portugueses (Carneiro 
da Cunha; Almeida, 2000). Na década de 1990, iniciou-se um processo de 
re-etnização em muitas partes da América Latina e, nessa região, um número 
crescente de moradores começou a enfatizar sua ascendência indígena e 
também a se auto identificar como indígena (Bolaños, 2008; Vaz Filho, 2010).

Conforme descrito acima, as decisões para reservas extrativistas são 
tomadas em cogestão, por parte de um conselho deliberativo (composto 
por delegados de moradores, instituições governamentais, da sociedade 
10	 Para proteger a privacidade dos meus interlocutores, substituí seus nomes por 

pseudônimos.
11	 Informações registradas em notas de campo, em 24 de julho de 2016.
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civil e da academia). Os moradores são representados no conselho com um 
voto a mais do que a metade. 

Para garantir que as atividades econômicas dentro da Unidade de 
Conservação permaneçam sustentáveis e para evitar o uso econômico 
excessivo dos recursos naturais, a legislação brasileira obriga o conselho 
deliberativo a formular e aprovar um Acordo de Gestão. O Acordo de Gestão 
é um documento que estabelece diretrizes para a apropriação de recursos 
(Cardoso, 2002). No caso da Resex TA, esse Acordo de Gestão foi aprovado 
em 2013. Desde sua ratificação, é a única ordem normativa legalmente 
vinculante que regula todas as áreas de uso de recursos locais.

Depois de estudar detalhadamente os 52 parágrafos do Acordo de Gestão, 
sinto-me perfeitamente informada sobre as regulamentações relevantes na 
Resex Tapajós-Arapiuns. Assim, sei, por exemplo, que cada família possui 
uma parcela privada de terra, na qual outras pessoas não podem cultivar, 
coletar ou caçar. 
Por isso, fico muito intrigada quando Seu Júlio começa a rir e explica: “E o 
que fazemos se a caça estiver escapando no terreno do vizinho? Você acha 
que os caçadores ficam parados no limite da propriedade, esperando o 
próximo animal chegar? Não, não, isso não faz sentido. Nós – a comunidade 
de Nova Canaã – decidimos que toda a terra é coletiva. Não temos lotes 
particulares aqui”.12

Os dados etnográficos revelaram vários exemplos em que as práticas 
cotidianas e padrões informais de uso de recursos nas comunidades diferiram 
significativamente do Acordo de Gestão. Assim, muitas vezes de forma 
involuntária e inconsciente, surgiu um pluralismo jurídico. Independente 
do Acordo de Gestão, as práticas diárias de subsistência nas comunidades 
continuaram, frequentemente, a ser guiadas pelas normas locais (Meurer, 2021).

Ademais, o pluralismo jurídico implicou uma pluralidade ontológica. 
Isso também é corroborado na conversa com Seu Júlio, que descreve 
Curupira, um ser amazônico poderoso e muito relevante para as práticas 
de caça:

Até onde eu sei, e já cacei muito, você não conseguirá pegar nenhuma caça 
quando a Curupira estiver presente. Quando ela está lá, não vai embora. 
Você não a vê; apenas percebe esse sentimento particular, ouve seu assobio. 
Você sabe que quando ela está lá, nenhuma caça vai passar.13

Curupira é uma das muitas entidades encantadas, conhecidas na 
região amazônica e fora dela. Esses seres vivem em córregos, rios, lagos, 

12	 Informações registradas em notas de campo, em 24 de julho de 2016.
13	 Informações registradas em notas de campo, em 24 de julho de 2016.
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cavernas e florestas, e muitas vezes são encarregados de proteger esses 
habitats. Curupira é provavelmente o ser mais famoso entre eles (Almeida, 
2013; Hoefle, 2009). 

Seu nome varia: em alguns lugares, Curupira é chamada de Caipora, 
Kaapore ou Caáporá. O mesmo acontece com sua aparência e desempenho: 
embora muitas vezes seja retratado como uma criatura pequena, de cabelos 
vermelhos, com os pés apontando para trás a fim de confundir os caçadores 
com pegadas falsas, na Resex TA, ele permanece invisível. Embora a 
literatura refira geralmente à Curupira com o pronome masculino, a maioria 
dos interlocutores na Resex TA falava da Curupira como “ela”. É por isso que 
este texto usa o pronome feminino, ao contrário da forma masculina usual.

Os moradores não contaram histórias da Curupira como protagonista 
de contos abstratos, mas, em vez disso, referiram-se a experiências pessoais 
pelas quais eles ou seus conhecidos passaram em algum lugar da floresta 
próxima (Meurer, 2021). Para muitos moradores de Nova Canaã, comunidade 
do Seu Júlio, a Curupira é uma entidade muito influente na questão da 
caça. Sendo assim, ao formular o regulamento de uso e buscar caminhos 
de sustentabilidade, sua influência deve ser levada em conta; porém, nos 
parágrafos do Acordo de Gestão, a Curupira está ausente.

Esse caso empírico, portanto, parece ser paradigmático para situações 
de ontologias conflitantes no sentido da OP. O caso compartilha algumas 
características centrais do conflito sobre a caça no terreno dos Yshiro, como 
descrito por Blaser. Inicialmente, são o contexto de cogestão e a visibilidade 
de diversas ontologias que levam à diferentes estratégias de sustentabilidade. 
Além disso, nota-se uma certa hierarquia entre as diferentes ontologias, 
demonstrada pelo fato de que a Curupira não foi incluída no Acordo de 
Gestão oficial. 

No entanto, a aplicação da OP também torna visível suas próprias 
limitações teóricas. Em primeiro lugar, as delimitações sociais entre os 
grupos envolvidos na cogestão (moradores, governo, sociedade civil e 
academia) não são estáticas nem claramente definidas. Devido à dinâmica 
da re-etnização, os limites entre os atores indígenas e não-indígenas estão 
muitas vezes em transformação. Além do mais, as ONGs, a academia e (em 
menor grau) até mesmo os órgãos governamentais empregam funcionários 
locais, o que desfaz a distinção clara entre essas categorias e entre atores 
locais e externos. Sendo assim, as afiliações sociais não são mutuamente 
exclusivas. De fato, não temos nem mesmo grupos claramente definidos, 
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diferentemente dos estudos da OP. Portanto, nesse caso, as afiliações sociais 
não são suficientes para explicar o conflito de ontologias.

Em segundo lugar, a situação se torna ainda mais ambígua quando 
se considera a heterogeneidade ontológica das práticas. Os dados revelam 
uma variedade de situações em que um mesmo indivíduo (re)produz lógicas 
de ontologias diferentes. Seu Milan, por exemplo, um interlocutor na aldeia 
de Nova Vista (um ribeirinho não-indígena com cerca de quarenta anos, sem 
formação científica; delegado de sua comunidade no conselho deliberativo) 
relatou alguns dos encontros mais impressionantes e assustadores com a 
Curupira, em algum lugar nas colinas arborizadas. Esse mesmo homem, 
também é fascinado pela tarefa de rastrear as roças de mandioca dos 
moradores da aldeia com um aparelho de GPS, para regularizar a localização 
do roçado e sua escala de produção. Em sua função como membro do 
conselho deliberativo, ele é responsável por essa tarefa. Enquanto o cadastro 
de terrenos é uma prática puramente moderna, que reproduz princípios de 
medição e gerenciamento científico, essa mesma ontologia não aceita a 
Curupira como sujeito atuante na caça. Quando Seu Milan lembra e conta 
desse ser encantado, ele (re)produz ideias que podem ser atribuídas a mundos 
relacionais (Blaser, 2013a, p. 20) ou ontologias animistas (Descola, 2005). 

Igualmente ‘incongruente’, aparece a declaração de um cientista 
florestal da Universidade em Santarém que, ao discutir os resultados da 
pesquisa na Resex TA, pondera em voz alta: “A Curupira é tão importante para 
a conservação da floresta! Se ao menos pudéssemos de alguma forma verificar sua 
existência em nossos dados...!”.14

Esses dois exemplos breves ilustram que a pluralidade ontológica, 
neste caso, não ocorre primariamente devido a grupos diferentes serem 
envolvidos, mas porque até mesmo as mesmas pessoas reproduzem 
realidades ontologicamente diferentes. Como dar sentido a essa situação 
etnográfica, ontologicamente complexa e ambígua?15

4	 AMPLIAR A ONTOLOGIA POLÍTICA – CONCEITOS PARA UMA 
LEITURA PRAXEOLÓGICA

Devido à homogeneização estratégica – ou seja, a apresentação 
etnográfica de dois grupos e ontologias opostas –, nos estudos da OP, essas 
14	 Informações registradas em notas de campo, em 24 de setembro de 2018.
15	 Essa questão é relevante muito além do caso tratado aqui. Outros estudos também 

mostram uma complexidade empírica semelhante, por exemplo, DeVore (2017), Haug 
(2018), Parra-Romero (2023), Tym (2023) e Theriault (2017).
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dimensões cotidianas fluidas permanecem no ponto cego da abordagem. 
Argumento, porém, a necessidade de que uma reformulação praxeológica 
da OP possa levar em conta essas nuances e facetas. Essa ideia é sugerida 
implicitamente no trabalho de Blaser (2013a). Ele conceitua ontologia ao 
longo de três dimensões entrelaçadas:

a)	 Seguindo a antropologia amazônica (Descola, 2005; Viveiros de 
Castro, 1996), a ontologia se refere primeiramente a princípios 
e ordens metafísicas, que definem e estruturam o ser e suas 
relações – falamos aqui a níveis ideais e conceituais.

b)	 Conforme os estudos de ciência-tecnologia-sociedade (CTS) (Mol, 
1999), ontologia é performada, ou seja, constantemente “enacted” 
na prática.

c)	 Ambas as dimensões são, reciprocamente, interconectadas: 
enquanto as ordens metafísicas estruturam e modelam a prática 
(a => b), a própria prática deve ser entendida como o momento 
em que as ordens metafísicas se materializam; como o momento 
de produção metafísica (b => a). Portanto, é necessário entender 
as práticas como a re(produção) de ordens metafísicas, ou seja, as 
práticas reproduzem essas ordens, mas também as produzem.

Para a análise de dados, essa concepção tridimensional oferece dois 
pontos de partida: primeiro, a análise foca nas ordens metafísicas (dimensão 
a), estudando sua reprodução na prática. Em segundo lugar, de forma inversa, 
o foco da investigação está na prática (dimensão b), analisando a produção 
e a performação de realidades e suas ordens ontológicas específicas (Blaser, 
2013a, 24). Esses dois caminhos analíticos são ligeiramente distintos; 
entretanto, as consequências dessas diferenças são subentendidas na 
abordagem corrente da OP. 

Os estudos da OP não revelam suas etapas analíticas em detalhes, 
mas geralmente avançam na primeira direção, como exposto no exemplo de 
Blaser. Por meio de suas entrevistas e conversas com especialistas tradicionais 
(Blaser, 2010, p. 11), o autor em referência, obteve um conhecimento 
profundo da metafísica Yshiro e de seus princípios ontológicos relacionais 
(dimensão a). Após essa imersão, o autor fez a interpretação das práticas de 
caça. Interpretou que os Yshiro reproduziram e reafirmaram sua ontologia 
nas decisões, para garantir assim uma estratégia de caça sustentável. 

Com esse caminho analítico, Blaser (2010) foi capaz de revelar a 
importância da metafísica pela prática e de problematizar as consequências 
quando ordens metafísicas distintas entram em conflito. Por outro lado, esse 
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caminho analítico apenas evidenciou àquelas práticas que reproduziram a 
ordem metafísica Yshiro, já conhecida. Logo, todas as práticas que não se 
alinhavam a essa ordem e que reproduziram outras ordens, inevitavelmente 
ficaram de fora da análise. 

Por conseguinte, o presente artigo argumenta que o caminho analítico, 
partindo das ordens metafísicas (dimensão a), torna extremamente difícil 
levar em conta as ambiguidades e a fluidez ontológica presente no caso da 
Resex TA. Para poder integrar teoricamente essas supostas inconsistências 
empíricas (situações em que as práticas dos atores não se encaixam na 
suposta ontologia do seu grupo social), sugiro girar a perspectiva analítica 
em 180º e percorrer o segundo caminho: focar nas práticas e investigar 
as constelações ontológicas e realidades múltiplas que estes realizam 
(dimensão b) e, assim, realizar uma versão da OP praxeológica. 

Figura 1 – Conceitos para uma Ontologia Política Praxeológica

Fonte: Elaboração da autora, 2024.

Com esse objetivo, proponho a aplicação de três conceitos (ver Figura 
01). Primeiro, recorrerei ao conceito de ecologias plurais, conforme definido 
por Sprenger e Großmann (2018) e outros (Duile et al., 2023) e ao termo 
consequências ontológicas para captar as dimensões ontológicas realizadas 
na prática. Ilustro os dois conceitos com referência a exemplos empíricos. 
Em segundo lugar, apresentarei a ideia de pressupostos contextuais para 
poder analisar as relações ontológicas de poder, na prática. Demonstrarei 
o uso desse conceito perguntando por que a Curupira está presente nas 
comunidades da Resex TA, mas ausente no Acordo de Gestão? 
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4.1 ECOLOGIAS PLURAIS E CONSEQUÊNCIAS ONTOLÓGICAS

4.1.1 Exemplo I: Curupira

Conforme foi abordado, algumas das normas para o uso de recursos 
naturais na comunidade de Nova Canaã (como em outros locais da Resex 
TA) indicam a relevância da Curupira. Por exemplo, há uma recomendação 
de evitar a caça em excesso, pois a Curupira penaliza essas práticas. Ou de 
parar de caçar se ela se aproximar, pois há uma ameaça de perigo físico 
quando ela está enfurecida. 

No contexto da antropologia ontológica, essas normas devem ser 
interpretadas como componentes de criação de mundos, pois elas (re)
produzem realidades específicas com padrões ontológicos particulares. 
Dessa forma, as normas de uso oferecem um ponto de partida analítico para 
a exploração da realidade em termos de uma OP praxeológica.

Nesse sentido, o conceito de ecologias plurais suporta a compreensão 
das realidades performadas. Sprenger e Großmann (2018, p. 9) definem 
ecologias como “um conjunto mais ou menos coerente de relações entre 
humanos e não-humanos”, o que implica “concepções específicas de ser e de 
suas relações”. Como essas concepções específicas variam entre contextos, 
as ecologias devem ser consideradas como plurais. Elas são (re)produzidas 
na prática e, portanto, não são estáveis, mas processuais e contextuais. O 
conceito oferece uma abertura necessária para o estudo de caso da Resex 
TA, porque pressupõe que “indivíduos e grupos não estão vinculados a uma 
ecologia, mas podem estar envolvidos em diferentes ecologias ao mesmo 
tempo” (Haug, 2018, p. 342). 

Se inserirmos o presente estudo de caso nessa abordagem conceitual, 
podemos constatar que as normas de uso referentes à Curupira (re)produzem 
uma ecologia específica, ou seja, uma relação particular entre morador 
(humanos) e Curupira (não-humano). Os dados etnográficos revelam uma 
variedade de características adicionais dessa relação. Primeiro, tal relação 
consiste entre sujeitos igualmente conscientes e igualmente atuantes: as 
intervenções da Curupira na caça demonstram que o poder de ação não 
se limita ao participante humano. Ao contrário, humanos e não-humanos 
moldam ativa e mutuamente seu relacionamento. 

Além disso, tal relação pode apresentar diferentes qualidades – variando 
de violenta a amigável e cooperativa – dependendo dos indivíduos humanos 
envolvidos e da situação específica de engajamento. Independentemente 
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dessas distintas qualidades, os relacionamentos entre moradores e Curupira 
em Nova Canaã estabelecem laços sociais que claramente transcendem os 
limites da esfera humana (Meurer, 2020). 

A performação de uma ecologia específica traz consigo efeitos 
pela constituição da realidade – consequências ontológicas –, definidos aqui 
como os aspectos e as dimensões implícitas em uma ecologia específica. O  
termo, inspirado por Annemarie Mol (1999, p. 81), tem como exercício 
capturar e compreender “efeitos de realidade” adicionais, que são fruto de 
práticas – seja com relação a uma epistemologia ou racionalidade específica, 
a causalidades, temporalidades ou também sustentabilidades. 

Retomando o exemplo empírico deste trabalho, os dados etnográficos 
revelam que a interação entre os moradores e a Curupira em Nova Canaã 
implica uma epistemologia, que valoriza e prioriza o conhecimento baseado 
em experiências vividas. Desse modo, o que foi relatado sobre a Curupira 
baseia-se exclusivamente nas experiências pessoais dos interlocutores ou de 
seus conhecidos próximos. Enquanto isso, formas abstratas de produção de 
conhecimento – sejam procedimentos de medição objetiva ou suposições 
cosmológicas abstratas – não se apresentaram como necessárias e nem 
foram consideradas como epistemologias válidas. 

Além disso, a ecologia implica uma racionalidade específica, onde certas 
ações se tornam lógicas e necessárias, enquanto outras não são possíveis. 
Para caçar com sucesso, por exemplo, faz todo o sentido permanecer 
reservado e humilde, possivelmente levando um pouco da cachaça de cana-
de-açúcar como presente para a Curupira; por outro lado, obter permissão 
do órgão ambiental do governo brasileiro, o ICMBio, está fora de questão. 
São esses os aspectos e as consequências ontológicas resultantes da realização 
de certa ecologia.

Ao integrar os conceitos de ecologias plurais e suas consequências 
ontológicas numa abordagem da OP praxeológica, torna-se construtivo 
incluir um nível intermediário na concepção de ontologia de Blaser. Esse 
nível intermediário (ver Figura 01), portanto, tem o exercício de realizar a 
mediação analítica entre as práticas concretas (dimensão b) e as estruturas 
ontológicas abstratas (dimensão a). Após analisar a dimensão b e aplicar as 
noções de ecologias plurais e suas consequências ontológicas, torna-se lógico, 
também, considerar a dimensão a. 

É nítido, por exemplo, que a ecologia da Curupira não se encaixa nas 
oposições ontológicas dualistas do pensamento moderno, mas, em vez disso, 
explode numa dicotomia cultura-natureza e num dualismo que associa 
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sujeito-objeto. Portanto, pode ser revelador investigar as semelhanças com 
as ontologias relacionais (Blaser, 2009a), bem como com outros modelos 
antropológicos, como o perspectivismo (Viveiros de Castro, 1996) ou o 
animismo (Descola, 2005). Logo, a integração de tais referências possíveis 
enriquece ainda mais a investigação de ecologias plurais.

4.1.2 Exemplo II: Carbono

Consideradas a partir desse ângulo analítico, as normas para o uso 
de recursos na Resex TA revelam uma variedade de ecologias. Em contraste 
com a relação entre moradores e Curupira, uma ecologia distinta é formada 
por um projeto planejado de REDD+. 

REDD+ é um mecanismo de Redução de Emissões por Desmatamento 
e Degradação Florestal, que visa a redução da destruição e degradação 
florestal por meio de incentivos financeiros para a conservação florestal. 
Em resumo, o mecanismo valoriza as florestas intactas no Sul Global como 
reservas de carbono. Se as populações, iniciativas ou governos locais 
puderem comprovar uma redução no desmatamento, serão emitidos títulos 
de carbono que podem ser negociados no mercado global de comércio de 
emissões. Os emissores de carbono, geralmente empresas do Norte Global, 
podem, por sua vez, comprar tais títulos para compensar suas emissões. Do 
ponto de vista daqueles que acreditam em soluções climáticas baseadas no 
mercado, o REDD+ representa uma situação de ganho mútuo (win-win) para 
todas as partes envolvidas (Hufty; Haakenstad, 2011). 

Em 2014/15, o conselho deliberativo da Resex TA debateu a 
implementação de um projeto de REDD+, com a expectativa de financiar 
a gestão ambiental através da venda de títulos de carbono (Meurer, 2018). 
No entanto, um morador da Resex TA expressou preocupações de que essa 
implementação poderia resultar em restrições significativas aos direitos de 
uso da terra:

Então não poderíamos mais trabalhar na floresta. Não poderíamos mais 
cortar a madeira de que precisamos - de que realmente precisamos - para 
nossa vida cotidiana! Não poderíamos mais criar roças de mandioca... a 
única coisa que ainda poderíamos fazer seria vigiar a floresta!.16 

Infelizmente, a avaliação de Seu Tibério pode, de fato, estar correta. 
No âmbito de um projeto de REDD+, determinadas áreas da Resex TA teriam 
16	 Informação concedida por Seu Tibério, morador da Resex TA, em 11 de dezembro de 

2015.
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que ser designadas como zonas de proteção e seu uso seria restringido por 
completo (ou pelo menos na maioria).

Portanto, a efetivação de um projeto de REDD+ levaria, 
inevitavelmente, à novas normas para o uso de recursos locais. Assim 
como no exemplo da Curupira, essas normas devem ser consideradas como 
momentos de criação de mundos, que realizam ecologias específicas com 
consequências ontológicas. Dentro dessa ecologia, também, a presença de uma 
entidade não-humana (carbono) pode impedir o uso de recursos, embora seu 
relacionamento com os humanos seja moldado de forma muito diferente da 
Curupira. Nisso, pode-se observar uma clara relação sujeito-objeto, na qual 
a entidade humana aparece como o sujeito atuante que pretende proteger as 
florestas, regular as emissões e gerenciar os estoques de carbono, enquanto 
a entidade não-humana é tratada como um objeto passivo – um elemento 
químico que é gerenciado, contado e controlado. 

Além disso, a ecologia parece ser uma relação hierárquica, embora essa 
hierarquia seja mais ambígua do que aparenta. Por um lado, as instituições 
são claramente investidas no parceiro humano, enquanto o carbono é 
meramente tratado. Entretanto, no contexto da crise climática global, a 
dependência humana do carbono torna-se cada vez mais interdependente e 
óbvia, sendo reciprocamente hierarquizados. 

Com relação a outras consequências ontológicas, certas epistemologias e 
racionalidades podem ser identificadas. Nessa ecologia, não é a experiência 
empírica que, acima de tudo, constitui uma epistemologia válida. Em vez 
disso, as medições e os cálculos abstratos da contabilidade de carbono 
produzem conhecimento sobre o que é real e o que não é; sobre o que é 
válido e verdadeiro e o que não é. 

Neste caso, uma ação racional não é um comportamento reservado 
e humilde (como visto na ecologia da Curupira). Uma abordagem racional 
aqui é converter a biomassa em carbono e transformá-la em dinheiro. 
Uma racionalidade específica resulta, em última instância, em estratégias 
específicas de sustentabilidade (Blaser, 2009b), o que implica que, da mesma 
forma que existem diversas ecologias, existem também múltiplas estratégias 
consideradas racionais para alcançar a sustentabilidade, sendo este último 
aspecto de suma relevância política, atualmente. 

Por fim, no que tange às ordens metafísicas, há referências claras de 
uma ontologia moderna e dualista, sendo observadas na divisão sujeito-
objeto que caracteriza a ecologia do humano-carbono. Além disso, certas  
crenças – em um mercado independente, em sujeitos que agem individualmente 
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e numa natureza mensurável e gerenciável – são facetas fundamentais de uma 
metafísica moderna, como afirma Escobar (Escobar, 2017). 

Toda via, até o momento, o projeto REDD+ não foi implementado 
na Resex TA, a sua proposta foi suspensa em agosto de 2015, quando 
ativistas indígenas ocuparam o prédio do ICMBio em Santarém (Viana, 
2015). Mesmo assim, muitos interlocutores têm certeza de que, no futuro, 
projetos semelhantes voltarão a aparecer na pauta do conselho deliberativo; 
“o projeto não foi extinto, mas apenas suspenso temporariamente”17, conforme 
esclarece o entrevistado. Se esse for o caso, o carbono e sua ecologia, 
garantidamente, se tornarão um agente influente no uso de recursos locais 
e na produção da realidade. 

4.1.3 Reflexões conceituais

Uma OP praxeológica – investigando as práticas e traçando as 
características ontológicas das ecologias realizadas – permite assim 
investigar ecologias na sua pluralidade. Isso inclui tais ecologias que se 
encaixam menos facilmente em modelos antropológicos de ontologias 
modernas ou relacionais, mas que ainda assim se tornam relevantes na 
prática empírica. Em outros termos, a abordagem praxeológica permite 
assim trazer uma pluralidade de ecologias, mesmo que elas não possam 
(ou possam apenas indiretamente) ser relacionadas às ordens metafísicas 
descritas na teoria antropológica. 

Adicionalmente, a abordagem pode ser aplicada em situações 
etnográficas complexas em quais grupos sociais ou até atores humanos 
individuais estão realizando não uma, mas várias ecologias – como é o caso 
no estudo descrito aqui e em outros exemplos (Devore, 2017; Haug, 2018; 
Sprenger, 2018).18

4.2 PRESSUPOSTOS CONTEXTUAIS

Até agora foram apresentados dois conceitos que delineiam os efeitos 
ontológicos de práticas específicas. Sendo assim, ao adicionar o termo 
pressupostos contextuais, podemos incluir as condições particulares sob as quais 
certas ecologias emergem, enquanto outras estão resignadas à inexistência. 
17	 Informação concedida por Seu Tibério, morador da Resex TA, em 11 de dezembro de 

2015.
18	 Essa multiplicidade se estende às ordens normativas para o uso de recursos Na Resex 

TA; tanto o Acordo de Gestão quanto as normas em Nova Canaã são ontologicamente 
fragmentados, cada um deles estabelece em si uma pluralidade de ecologias.
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Práticas não são realizadas em vácuo, mas são previamente estruturadas 
por eventos, práticas anteriores ou contextos de ação (Giddens, 1984; 
Ortner, 2006). Assim, os atores agem com base em certas “pressuposições 
pragmáticas” (Devore, 2017, p. 115) que também incorporam dimensões 
ontológicas. Com o fim de considerar esse fato analiticamente, proponho 
avaliar as pressuposições contextuais. Trata-se dessas pressuposições que são 
inquestionáveis, que permeiam espaços específicos axiomaticamente e, 
portanto, estruturam as respectivas práticas nesses contextos de ação. Elas 
operam de forma axiomática no sentido literal de parecerem “obviamente 
verdadeiras e, portanto, não precisarem ser provadas” (Cambridge 
University Press, 2014) e, assim sendo, são amplamente inquestionáveis. Elas 
incorporam níveis ontológicos no sentido de que os contextos não são 
permeados apenas por suposições sobre conduta, habitus ou linguagem (in)
apropriados, mas, pra além disso, por pressuposições relativas à existência 
(sobre o que é e o que não é possível). Como resultado, as pressuposições 
contextuais estruturam (não determinam!) a prática; os atores envolvidos, 
tomando as pressuposições como certas, alinham suas práticas de acordo 
com elas e, portanto, as reproduzem. 

Visto por esse ângulo, a pluralidade de ecologias no caso empírico 
da Resex TA é de fato múltipla e complexa, mas as práticas específicas não 
são completamente arbitrárias. Aqui está um último exemplo: A Curupira, 
embora tenha um forte impacto sobre as práticas de subsistência na 
comunidade de Nova Canaã, não aparece no Acordo de Gestão. Ela também 
não foi mencionada nas diversas reuniões do conselho deliberativo das 
quais participei entre 2013 e 2018. Então, como explicar essa ausência da 
Curupira no Acordo e no conselho deliberativo? 

Já foi descrito que o pertencimento social e cultural dos atores não 
serve como explicação adequada – pois vimos que os atores humanos não 
realizam constantemente a mesma ecologia. Por exemplo, fora do conselho 
deliberativo, muitos dos delegados fazem uso de práticas que reconhecem 
a Curupira (ou outros seres encantados não-humanos): eles formulam 
normas de caça em que a Curupira é uma atriz relevante e alguns também 
pedem permissão para entrar em habitats específicos. Certos delegados 
até solicitaram a ajuda de um curandeiro local quando uma estudante de 
manejo florestal desapareceu durante uma excursão em 2016 e só retornou 
no dia seguinte porque a Curupira a havia confundido. Esses interlocutores 
incluem participantes indígenas e não indígenas do conselho deliberativo; 
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entre eles estão delegados de comunidades locais, bem como delegados da 
universidade e de ONGs (Meurer, 2021).

Uma explicação alternativa para isso, também, poderia ser a 
dominância das instituições governamentais dentro do conselho deliberativo, 
suprimindo ecologias que não se conformam às suas concepções modernas 
dualistas. No entanto, o papel dos delegados das comunidades da Resex TA 
é contrário a isso: também foram eles que performaram a inexistência da 
Curupira de forma ativa e entusiasmada dentro do conselho deliberativo. 

Ao focar nos pressupostos contextuais, no entanto, outra interpretação 
se revela. Os dados empíricos sustentam que determinados princípios se 
tornaram dominantes no conselho deliberativo, sendo agora capazes de 
estruturar esse espaço de discussão. Esses princípios são influenciados por 
normas políticas de cogestão de recursos naturais, ou seja, uma estratégia 
de gestão científica com características ontologicamente modernas (ver 
Ioris, 2008). 

Alguns desses princípios são explicitamente especificados – 
formulados em manuais, estatutos ou leis ambientais; outros, talvez a maioria, 
permanecem implícitos. Tais colocações se solidificam em pressupostos 
contextuais coletivamente compartilhados, cuja validade não é questionada 
nas discussões no conselho deliberativo. Um desses pressupostos contextuais 
aplica o axioma moderno de que um não-humano não é um parceiro de 
negociação para o uso de recursos; nesse pressuposto contextual, a Curupira 
não passa de uma crença cultural local. Como esse pressuposto contextual 
domina o conselho deliberativo como espaço particular da prática, os 
delegados não incluem o encantado no Acordo de Gestão. 

Podemos assim, observar aqui um processo de des-reconhecimento por 
meio do reconhecimento, descrito por Blaser (2009b). Mas aqui, o processo 
não ocorre entre diferentes grupos sociais. Ao contrário, é realizado em 
conjunto por um coletivo extremamente heterogêneo: os delegados 
do conselho deliberativo. Nesse sentido, não se trata de uma forma de 
opressão direta entre diferentes atores e suas ontologias. A relação entre 
as ecologias plurais é mais bem compreendida como afirmação hegemônica 
de poder, isto é, no sentido gramsciano, uma afirmação de poder por meio 
do consenso. Assim, os delegados participam ativamente na realização 
de um mundo moderno, aceitando e fortalecendo assim seus princípios 
ontológicos subjacentes. Isso não significa que outras ecologias não sejam 
possíveis nesse cenário. Ao contrário, os atores podem, de fato, desfocar e 
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desestabilizar as pressuposições modernas dominantes – embora, durante 
minha pesquisa, isso não tenha acontecido.

Voltando à reflexão teórica sobre uma OP praxeológica, o conceito de 
pressupostos contextuais reintroduz a sensibilidade pelas constelações de poder 
na análise. Dessa forma, a abordagem sugerida examina especificamente os 
momentos de “negociações carregadas de poder, envolvidas na realização 
das entidades que compõem um mundo ou uma ontologia específica” (Blaser, 
2009b, p. 11). Em ambientes etnográficos, que, como este, são caracterizados 
por práticas heterogêneas e fluidez, a OP praxeológica mostra que as relações 
de poder ontológico não se baseiam necessariamente na opressão, mas são, 
muitas vezes, formas de poder hegemônicas.

5 CONCLUSÃO

Este artigo mapeia a reflexão crítica da abordagem da Ontologia 
Política, levando à proposta de uma reformulação praxeológica (ver Figura 1). 
Uma OP praxeológica explora as dimensões ontológicas a partir de práticas 
e as realidades que elas (re)produzem. Para chegar a um acordo com essas 
realidades, pode ser feito uso de três conceitos analíticos. 

O primeiro deles é a ideia de ecologias plurais (Duile et al., 2023; 
Sprenger; Großmann, 2018), entendidas como relações particulares 
entre entidades humanas e não-humanas, incluindo suas características 
ontológicas específicas. O segundo é o de consequências ontológicas, aplicado 
para analisar características adicionais originadas de ecologias específicas – 
por exemplo, epistemologias, racionalidades, causalidades ou, não menos 
importante, sustentabilidades. O terceiro termo, os pressupostos contextuais, 
permite a consideração de contextos de ação e sua possível influência na 
realização (e não-realização) de ecologias específicas. Ele ajuda a identificar 
suposições – supostas certezas ontológicas – que dominam contextos 
específicos. Portanto, ele permite a análise de momentos em que certas 
ecologias sustentam o seu poder.

Acima de tudo, uma Ontologia Política praxeológica oferece 
abertura analítica à complexidade empírica. Como ela escolhe a prática (e 
não sistemas ontológicos ou grupos sociais) como seu ponto de partida 
analítico, essa abordagem é capaz de capturar ecologias ontologicamente 
variadas, independentemente de elas se diferenciarem entre grupos sociais, 
entre indivíduos ou dentro das práticas de um único ator. 
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Além disso, a abordagem é capaz de considerar toda a variedade de 
ecologias realizadas, sejam elas semelhantes às ontologias modernas ou 
relacionais, ou expressem estruturas ontológicas totalmente diferentes. 
Numa estrutura de Ontologia Política praxeológica, a complexidade empírica 
não precisa ficar presa em “descrição densa” (Geertz, 2003); ela pode ser 
examinada teoricamente e contribuir para uma análise dos processos 
ontológicos de poder.
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RESUMO
O artigo investiga as consequências da expansão desregulada da cadeia global de valor 
do óleo de palma sobre território e subsistência de comunidades quilombola e indígena 
em Tailândia e Tomé-Açu – municípios pertencentes ao Nordeste paraense, mesorregião 
que concentra a produção nacional da commodity. Trabalhou-se com Pesquisa de Campo 
e Revisão Teórica. Para além da progressão de problemáticas territoriais crônicas – 
vinculadas à pressão fundiária, grilagem de terras e violência no campo –, constatou-se 
que a expansão desordenada da cadeia estimula: a contaminação de recursos naturais, a 
redução da biodiversidade local, o arrefecimento da soberania alimentar nas comunidades 
e a absorção de seus membros por atividades vinculadas à fabricação da commodity. 
Concluiu-se que o espraiamento da cadeia impulsiona a perpetuação de conflitos sociais 
e impactos ecológicos nas comunidades visitadas, além de comprometer território e 
subsistência de indígenas e quilombolas; atuando como prática de violação ao direito dos 
povos tradicionais à terra.

Palavras-chave: óleo de palma; Amazônia; povos tradicionais; território.

ABSTRACT
The article examines the repercussions of  the unregulated expansion of  the global 
palm oil value chain on the territories and livelihoods of  quilombola and indigenous 
communities in Tailândia and Tomé-Açu, located in the Northeast of  Pará, Brazil. 
Combining Field Research and Theoretical Review, the study reveals that the unchecked 
growth of  the chain exacerbates chronic territorial issues, such as land pressure and 
violence in rural areas. It also leads to the contamination of  natural resources, a decline 
in local biodiversity, diminished food sovereignty, and the absorption of  community 
members into palm oil-related activities. The findings highlight the perpetuation of  social 
conflicts and ecological impacts, posing a threat to the territories and subsistence of  
indigenous and quilombola populations. This expansion is deemed a violation of  the 
land rights of  traditional Amazonian peoples.

Keywords: palm oil; Amazon; traditional peoples; territory.
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1 INTRODUÇÃO

A partir do século XXI, o Governo Federal intensificou a instituição de 
políticas públicas voltadas para o incremento produtivo do dendê no Brasil, 
por meio da concepção de arcabouços institucionais legítimos – como: a 
Política Nacional de Produção do Biodiesel (PNPB), o Programa de Produção 
Sustentável de Óleo de Palma (PSOP), o Selo Combustível Social (SCS) e o 
Zoneamento Agroecológico da Cultura da Palma de Óleo (ZAE-Dendê) –, 
vislumbrando a utilização da espécie como matéria-prima para a produção 
de biocombustíveis na tentativa de estimular modelo de base sustentável no 
país, frente à tradicional matriz energética nacional; pautada na produção 
e consumo excessivos de combustíveis fósseis (Ferreira et al., 2016;  
Medeiros; Garvey, 2021). 

Embora questões estruturais tenham inviabilizado o êxito da empreitada, 
corporações do agronegócio, ainda hoje, aproveitam-se dos incentivos fiscais, 
tecnológicos e políticos concedidos pela União para expandir atividades 
relacionadas ao plantio, cultivo, transporte e beneficiamento do dendê na 
Amazônia (Cruz; Farias, 2017; Nahum; Santos; Santos, 2020); orientando a 
produção da commodity para o atendimento a demandas vinculadas ao setor 
primário nacional e estabelecendo domínio econômico e espacial sobre 
populações tradicionais e territórios pertencentes à região (Nahum, 2015; 
McMichael, 2016; Sousa; Macedo, 2019).

Concentrando mais de 90% da produção brasileira da commodity 
(Brasil, 2018; Pará, 2020a), o Nordeste do estado do Pará, nas duas últimas 
décadas, acompanha a expansão progressiva de atividades relacionadas à 
produção do óleo de palma (Nahum; Santos, 2015). Todavia, para além de 
questões de caráter financeiro ou produtivo, o boom do dendê estimula 
graves intercorrências socioambientais em municípios da mesorregião; 
prejudicando o cotidiano de povos tradicionais, a conservação de recursos 
naturais e da biodiversidade local; imprescindíveis para a manutenção 
ecossistêmica da floresta (Carvalho, 2013; Ferreira et al., 2016; Ribeiro; 
Schmitz, 2018; Sousa; Macedo, 2019).

Amparando-se na atual orientação bioeconômica internacional – 
defendida por instituições de renome, como: a Organização das Nações 
Unidas (ONU), o Banco Mundial, o Fundo Monetário Internacional (FMI) e a 
Organização Mundial do Comércio (OMC) (Mello, 2015; Fazito et al., 2017; 
Weber, 2017) –, Estado e  iniciativa privada fornecem apoio institucional, 
político e financeiro a empreendimentos do dendê, estimulando a expansão 
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da cadeia do óleo de palma na mesorregião sob a justificativa de incentivar 
modelo eficiente de desenvolvimento sustentável em municípios amazônicos 
(Cruz; Farias, 2017; McMichael, 2016; Pará, 2021). 

Entretanto, no tocante aos instrumentos regulatórios associados à 
fiscalização, apuração e penalização de atividades nocivas instituídas ou 
potencializadas pelo acréscimo produtivo da commodity, depreende-se claro 
desajuste nas condutas assumidas por gestores, seja em âmbito público 
ou privado (Backhouse, 2013; Piraux; Rapiau; Timone, 2017; Córdoba; 
Abrams; Selfa, 2022, Mendes, 2023); remetendo à postura negligente 
dedicada à regulação de atividades produtivas instituídas por outras cadeias 
na Amazônia (como aquelas vinculadas ao agronegócio, à mineração e à 
produção madeireira), que, do mesmo modo, respondem pelo agravamento 
de injustiças socioambientais  na região (Bronz; Zhouri; Castro, 2020).

Povos tradicionais do Nordeste paraense, por exemplo, acompanham 
com apreensão a invasão e depredação de territórios ancestrais, a redução 
da disponibilidade de recursos naturais e a captura (direta e indireta) de 
seus membros por empreendimentos pertencentes à cadeia do óleo de 
palma (Gomes; Silva; Macedo, 2016; Silva, 2020; Almeida et al., 2022); tendo 
que adaptar condições de subsistência, acesso aos recursos naturais e 
relações socioculturais às lógicas econômicas predatórias estimuladas por 
corporações do dendê vinculadas aos Mercados nacional e internacional 
(Nahum; Santos, 2017; Silva, 2020). 

Compreendendo os conceitos “território” e “subsistência” associados 
aos povos tradicionais amazônicos por meio da ótica geopolítica oferecida 
por Becker (2004, 2005, 2010a), o presente artigo investiga, por meio de 
perspectiva qualitativa, as consequências da expansão desregulada da 
cadeia global de valor do óleo de palma sobre território e subsistência de 
comunidades tradicionais amazônicas. Foram selecionadas comunidades 
quilombola e indígena de Tailândia e Tomé-Açu – municípios do Nordeste 
Paraense que ocupam, respectivamente, o primeiro e o segundo lugar no 
ranking nacional dos maiores produtores da commodity (Pará, 2020a).

As orientações metodológicas oferecidas por Silva, Santos e 
Costa (1998) e Capra e Eichemberg (2006) guiaram a análise. Quanto à 
contribuição de Silva, Santos e Costa (1998), assimilou-se o conceito de 
interdisciplinaridade. De Capra e Eichemberg (2006), direcionamentos 
próprios da abordagem sistêmica. Para a aquisição de dados primários e 
secundários, trabalhou-se com Pesquisa de Campo e Revisão Teórica. A 
Pesquisa de Campo seguiu orientações científicas propostas pelo Guia 
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Metodológico da Organização das Nações Unidas para Alimentação e 
Agricultura (FAO) (Garcia Filho, 1999). 

As viagens à Tailândia e Tomé-Açu ocorreram nos meses de abril de 
2022, maio de 2023 e março de 2024. Neste período, foram realizadas: 
i) visitas guiadas às comunidades, lotes e residências de indígenas 
e quilombolas; ii) entrevistas em profundidade com agentes-chave 
pertencentes aos territórios analisados; iii) entrevistas semiestruturadas 
com membros de comunidades tradicionais (indígenas, quilombolas e 
agricultores familiares); e iv) registros escritos e fotográficos relativos ao 
recorte das dinâmicas territoriais estimuladas nos dois contextos analisados 
por conta do acréscimo produtivo da commodity.

Durante esta fase, também foram utilizados os métodos de Observação 
Direta e Análise de Paisagem; responsáveis por auxiliar os pesquisadores 
na captura de elementos sutis incrustados nas interações ocorridas entre 
os agentes analisados, seus territórios e meios de subsistência (Bruyne; 
Herman; Schoutheete, 1977; Yin, 2005). Já a construção da Revisão Teórica 
amparou-se em literaturas científicas nacionais e internacionais oriundas das 
ciências políticas, ciências ambientais, antropologia, agronomia, sociologia, 
geografia e história. 

2 DESENVOLVIMENTO

2.1 PRODUÇÃO DO DENDÊ NA AMAZÔNIA PARAENSE

No final dos anos 1950, o Instituto de Pesquisa em Óleos e Oleaginosas 
(IRHO) e o Instituto Nacional de Óleos firmaram convênio para o plantio 
extensivo da palma no estado da Bahia (Silva, 2020). Após a experiência 
em solo baiano fracassar – principalmente por conta da resistência social 
à implantação da espécie –, Estado e corporações passaram a estimular 
projeto semelhante na região amazônica (Watkins, 2016); fomentando o 
cultivo do dendê no Nordeste paraense devido às vantagens comparativas 
disponíveis na mesorregião (como, por exemplo, a abundância de áreas 
com condições edafoclimáticas favoráveis para o manejo efetivo da 
palmeira) (Nahum; Santos, 2018). Em 1968, a Superintendência do Plano 
de Valorização Econômica da Amazônia (SPVEA) e o IRHO estabeleceram o 
Convênio de Cooperação Técnica no 53/65, instituindo plantações de dendê 
em cerca de 1.500 hectares de área pertencente ao município de Santa 
Bárbara do Pará (Silva, 2020). 
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Nos anos 1970, o projeto foi privatizado pela joint venture Denpasa S.A. 
(Silva, 2020). Ainda nesta década, diferentes nações do globo intensificaram 
a procura por novos formatos de produção de energia, com o intuito 
de diversificar suas matrizes energéticas nacionais frente aos desafios 
representados pela crise mundial do petróleo. Nos anos 1980, embalado 
pela tendência global, o Estado brasileiro instituiu políticas públicas de 
viés semelhante, como o Programa Nacional do Álcool (PRO-Álcool l), o 
Programa Nacional de Óleos Vegetais para Fins Energéticos (PRO-Óleo) e o 
Programa Nacional de Pesquisa de Dendê (PNP-Dendê). Enquanto o primeiro 
objetivava incentivar a produção nacional de etanol (derivado da cana de 
açúcar); o segundo foi concebido com o intuito de estimular a substituição 
gradativa do diesel (derivado do petróleo) por combustíveis de origem 
vegetal (Madureira; Guerra, 2014).

Já o PNP-Dendê surgiu como resposta institucional aos constantes 
ataques promovidos por pragas agrícolas às espécies cultivadas pela Denpasa 
S.A. (Nahum, 2015). Produzido pela Embrapa Amazônia Oriental, o programa 
direcionou esforços para: a) a criação de tecnologias capazes de garantir 
maior segurança aos investimentos destinados à atividade produtiva; b) 
a proteção e adaptação da monocultura contra pragas comuns ao bioma 
amazônico; e c) a formação de corpo técnico qualificado para incentivar 
a promoção de programas de extensão rural adequados à realidade da 
região (Nunes, 1996). Na década de 1990, políticas públicas estaduais – 
como o Plano Plurianual do Pará (1996-1999) –, mantiveram direcionamento 
semelhante, priorizando a progressão da cadeia através da intensificação da 
inserção de populações amazônicas em atividades vinculadas à produção da 
commodity; convertendo-os em mão de obra barata cuja serventia auxiliava 
na expansão vertical da cadeia (Nahum, 2015).

A maioria destes dispositivos, conforme sinaliza Nahum (2015), 
incentivou mudanças estruturais significativas nas dinâmicas estabelecidas 
entre populações tradicionais da região e seus respectivos territórios; 
condicionando relações ecológicas particulares ao ritmo acelerado das 
atividades produtivas perpetuadas por complexos agroindustriais do 
dendê. Fernandes (2017) e Sousa e Macedo (2019), ao analisarem as 
últimas quatro décadas de atuação das corporações do dendê no Nordeste 
paraense, sinalizam para correlação significativa envolvendo a expansão 
e modernização do setor agroextrativista e a manutenção do domínio da 
lógica neoliberal imposta pelo agronegócio brasileiro; cujos interesses, 
em geral, pautam-se na acumulação do capital, na desterritorialização de 
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seres humanos, na incorporação de suas forças de trabalho em dinâmicas 
produtivas abusivas e na exploração intensiva da natureza. 

2.2 DA CADEIA PRODUTIVA À CADEIA GLOBAL DE VALOR DA COMMODITY

A partir dos anos 2000, com a aprovação do Programa Nacional de 
Produção e Uso de Biodiesel (PNPB) pelo governo federal, intensificou-se 
a concessão de subsídios tecnológicos, financeiros e institucionais para 
impulsionar a ampliação da cadeia do óleo de palma no Nordeste Paraense 
(Cruz; Farias, 2017). Sob o pretexto de incentivar, simultaneamente, o 
desenvolvimento sustentável local, a transição da matriz energética nacional 
e a inserção de agricultores familiares em atividades direcionadas para a 
produção de biocombustíveis (Brasil, 2006), o PNPB, na realidade, reforçou 
tendência produtiva que já orientava a relação do Estado com a economia 
da palma desde a segunda metade do século XX; estimulando a expansão 
desregulada da fronteira do dendê na Amazônia (Nahum, 2015).

Nas duas últimas décadas, em paralelo ao PNPB, outros dispositivos 
de fomento ao incremento produtivo do óleo de palma foram sancionados 
pelos governos federal e estadual, convertendo sua produção em política de 
Estado. Dentre eles, destacam-se: o Zoneamento Agroecológico da Cultura 
da Palma de Óleo (ZAE-dendê); o Programa Federal de Produção Sustentável 
de Óleo de Palma (PSOP); o Selo do Combustível social; a linha de crédito 
do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF); 
e o Protocolo Estadual de estimulo à cadeia produtiva no Pará. Em menor 
ou em maior grau, estes instrumentos favoreceram a dominação regional de 
municípios paraenses por corporações do dendê (Ferreira et al., 2016; Cruz; 
Farias, 2017; Nahum; Santos; Santos, 2020). 

Recentemente, a cadeia produtiva do óleo de palma passou a integrar 
a cadeia global de valor da commodity (Hospes, 2014). Segundo Baldwin 
(2017), a formalização de uma cadeia global de valor ocorre quando as 
etapas de fabricação de determinado produto passam a ser distribuídas 
globalmente; compondo rede internacional complexa de atividades e 
interações responsável por englobar a participação de diferentes nações, 
empresas e entidades em sua estrutura. A fragmentação das atividades 
desenvolvidas dentro desta rede de produção implica em acréscimo de valor 
por cada uma de suas etapas produtivas, até a concepção do produto final 
(Baldwin, 2017). Isto ocorre devido à especialização oferecida por diferentes 
nações em relação a cada uma das etapas compreendidas no processo 
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produtivo da cadeia; seja pela oferta de vantagens comparativas, custos de 
produção reduzidos ou conhecimento especializado (Balwdin, 2017). 

De acordo com dados disponibilizados pelo Departamento de 
Agricultura dos Estados Unidos da América (USDA), em 2022, a quantidade de 
óleo de palma bruto produzida em âmbito global alcançou a surpreendente 
marca de 77.220.000 toneladas; maior valor calculado pelo USDA desde 
2009 (Usda, 2023). No ranking internacional, o Brasil ocupa a nona posição 
entre as nações que mais produzem/exportam a commodity (OIT, 2020). Nos 
últimos anos, oito corporações do setor foram responsáveis por movimentar 
um capital da ordem de 1,2 bilhões de reais no país, empregando mais de 20 
mil pessoas e arrecadando cerca de 170 milhões de reais apenas em tributos 
federais, estaduais e municipais (Brasil, 2018). 

Pondera-se que 97% do óleo de palma atualmente produzido em solo 
brasileiro atende ao setor alimentar (Brasil, 2018); em oposição, portanto, aos 
objetivos iniciais inscritos nas políticas públicas de incentivo ao acréscimo 
produtivo da commodity para a produção de biocombustível. Ajudam a elucidar 
o insucesso de políticas detentoras deste direcionamento fatores como: i) 
a elevada demanda exigida pela cadeia de suprimentos global em relação à 
disponibilidade da commodity para a fabricação de produtos alimentares 
diversos; ii) os elevados custos e competitividade associados à produção do 
biodiesel (tanto em comparação ao óleo produzido para atender ao setor 
alimentar – cujo processo de fabricação é menos custoso e complexo –, quanto 
a outras matérias-primas convencionalmente utilizadas para a fabricação de 
biocombustíveis no país; como a cana de açúcar e a soja); e iii) os desafios 
estruturais, financeiros e técnicos de adequar a infraestrutura nacional já 
existente à produção energética de base sustentável (Madureira; Guerra, 2014).

Junto ao setor público, a iniciativa privada (nacional e internacional) 
também investe no fortalecimento da cadeia, intensificando a abrangência 
de atividades responsáveis por transformar o espaço rural amazônico 
e reforçar padrão neocolonial atrelado à produção de commodities na 
região (Castro, 2017; Nahum; Santos, 2017). O movimento de dominação 
imposto por corporações do dendê (responsáveis pelo monopólio das 
melhores terras, linhas de crédito, incentivos fiscais e infraestrutura) ajuda a 
compreender a manutenção e incremento da cadeia no Nordeste paraense, 
reforçando função histórica exercida pelo Brasil (e pela Amazônia) no 
Mercado global (Fernandes, 2017; Nahum; Santos, 2017); em oposição, por 
exemplo, à concessão de incentivo produtivo a outros modelos agrícolas 
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comprovadamente ecológicos, como o cultivo de Sistemas Agroflorestais 
(SAF) diversificados (Carneiro; Navegantes-Alves, 2019; Oliveira Neto; 
Navegantes-Alves; Schwartz, 2022) – os quais, via de regra, tendem a ser 
instituídos por populações tradicionais amazônicas. 

2.3	 TAILÂNDIA E TOMÉ-AÇU: PRODUÇÃO DA COMMODITY NOS 
MUNICÍPIOS PARAENSES

O Pará concentra a produção nacional do dendê e do óleo de palma. 
Nas duas últimas décadas, a cadeia produtiva do óleo de palma passou a 
compor a cadeia global de valor da commodity, ampliando o domínio de suas 
atividades produtivas de forma progressiva sobre o território amazônico 
(Nahum; Santos; Santos, 2020). Tailândia e Tomé-Açu (ver Figura 1) ocupam 
posições de liderança dentro do ranking nacional dos municípios que mais 
produzem a commodity. Ambos se localizam na mesorregião Nordeste do 
estado do Pará e fazem parte da Região Hidrográfica da Costa Atlântica 
Nordeste (RHCAN) (Pará, 2008); sendo banhados pela Bacia Hidrográfica do 
Rio Acará (BHRA) (Pará, 2020a, 2021).

Figura 1 – Mapa de localização dos municípios de Tailândia e Tomé-Açu, Pará

Fonte: Autores, 2024.
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Dentre as principais características evidenciadas nos dois municípios, 
destacam-se os graves desequilíbrios socioambientais que compartilham em 
comum – representados: nas péssimas condições de saneamento básico às 
quais o Poder Público submete seus habitantes; nos elevados índices de 
desmatamento municipal e de expansão do setor agropecuário em suas 
zonas rurais; e na exposição de grande parcela do contingente populacional 
a condições de miserabilidade (ver Tabela 1).

Tal cenário corrobora com o reduzido Índice de Desenvolvimento 
Humano (IDH) compartilhado entre os municípios (Tabela 1); condição 
que sinaliza para a reprodução hegemônica de um padrão institucional 
irregular, mas recorrente na região amazônica: a ausência de regulação 
estatal articulada (Ravena et al., 2022). Por negligência e/ou conivência, o 
Estado exibe falhas perceptíveis em relação à obrigação legal de fiscalizar 
a exposição de seus habitantes e ecossistemas a processos potencialmente 
prejudiciais a ambos (Castro, 2012, 2017).

Tabela 1 – Características gerais dos municípios que mais produzem a commodity 
palma de óleo no estado do Pará

Município AT
(km²)

DD
(hab./
km²)

PU
(hab.)

PR
(hab.)

PT
(hab.)

CF
(%)

AA
(%)

AH
(%)

ES
 (%)

RS
(%)

IDH
(0-1)

Tailândia 4.430 24 76.741 9.598 86.339 52,62 46,81 14,47 42,44 82,60 0,588

Tomé-Açu 5.145 12,3 39.643 23.804 63.447 60,28 39,27 62,46 0,76 62,48 0,586

AT: Área Total; DD: Densidade Demográfica; PU: População Urbana; PR: População 
Rural; PT: População Total; CF: Cobertura Florestal Primária; AA: Áreas da 
Agropecuária; AH: Abastecimento Hídrico; ES: Esgotamento Sanitário; RS: Resíduos 
Sólidos; IDH: Índice de Desenvolvimento Humano Municipal.
Fonte: IBGE (2010, 2019), Pará (2020b) e Mapbiomas (2021).

Em geral, municípios circunscritos no interior do Pará apresentam 
populações ainda mais sujeitas à ausência de regulação estatal adequada 
em comparação à capital, Belém, e aos demais centros urbanos localizados 
no estado; seja por conta da ineficiência do Poder Público e de seus 
representantes em fornecer serviços públicos fundamentais e infraestrutura 
básica para a manutenção da dignidade humana ou do reduzido estímulo 
a ações de combate efetivas para contornar a expansão de atividades 
produtivas permissivas ao meio ambiente e povos tradicionais amazônicos 



51Território e subsistência de povos tradicionais frente à expansão da cadeia global 
de valor do óleo de palma: os casos de Tailândia e Tomé-Açu (PA)

Novos Cadernos NAEA • v. 27, n. 3 • p. 41-68 • set-dez. 2024

(Castro, 2017; Ribeiro; Melo; Melo, 2016; Silva; Mendes; Sousa, 2022) – 
influenciando, por vezes, a formalização de condições próximas às de zonas 
de anomia nestes territórios; nos quais o Estado, mesmo existindo como 
entidade reguladora, atua de forma completamente arbitrária (Nascimento; 
Mesquita; Castro, 2017).

Ao compelirem populações e territórios heterogêneos a se 
adequarem às dinâmicas produtivas regidas pelo tempo do capital, os 
atuais modelos econômicos implementados nos dois municípios mantêm-
se presos a um paradigma habitual: o de interpretar o uso dos recursos 
naturais a partir da ótica de agentes hegemônicos externos (que, em geral, 
desconhecem toda complexidade ecossistêmica e sociocultural inerente 
aos territórios ocupados por populações tradicionais) e não dos residentes 
locais – constantemente subordinados a decisões corporativas (baseadas 
em concepções deturpadas acerca da sociedade, economia e bioma 
amazônicos) em favor da expansão de atividades predatórias (Leff, 2021; 
Malheiro; Porto-Gonçalves; Michelotti, 2021). 

Acerca deste padrão irregular, Silva (2020) e Araújo e Vieira (2021) 
discorrem sobre o equivocado viés bioeconômico perpetuado por atividades, 
políticas e agentes responsáveis por potencializar o domínio regional 
exercido por corporações do dendê (Quadro 1). Aparentemente alheias às 
características singulares relativas ao bioma e às populações amazônicas, 
corporações do setor desconsideram perspectivas provenientes de sujeitos 
diversos (bem como as relações que desenvolvem com o território e 
formatos mais ecológicos de acesso aos recursos naturais). A tendência 
regional conduz ao esvaziamento de significação política e sociocultural 
de povos amazônicos, subordinando-os à violência da produção capitalista. 
O processo em questão compromete o desenvolvimento regional, por 
mais que empreendimentos do setor constantemente mascarem infrações 
socioambientais através de dispositivos de greenwashing (como, por 
exemplo, ao adquirirem selos e certificados “verdes” que funcionam como 
validação da tendência “sustentável” de suas práticas produtivas) (Pye, 2016; 
Martins; Do Carmo, 2020). 
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Quadro 1 – Principais corporações do setor do dendê instituídas no Pará

CORPORAÇÃO ATIVIDADES PRODUTIVAS SEDE EMPRESARIAL

Agropalma
Tailândia, Acará, Moju, 

Tomé-Açu e Belém
Belém (PA) e

São Paulo (SP)

Belém Bio Energia Brasil
Mocajuba, Moju, Acará, 
Tomé-Açu e Tailândia

Belém (PA)

A Brasil BioFuels
Moju, Acará, Concórdia

e Tomé-Açu
Belém (PA)

Dendê do Pará
Santa Bárbara do Pará

e Santo Antônio do Tauá
Santa Bárbara do Pará (PA)

Dendê do Tauá Santo Antônio do Tauá. Santa Isabel (PA)

Marborges Agroindústria
Moju, Acará e

Garrafão do Norte
Belém (PA)

Agroindustrial Palmasa Igarapé-açu Igarapé-Açu (PA)

Elaborado pelos autores, em 2023, com base em Abrapalma (2019).

A atual movimentação bioeconômica global subordina comunidades 
tradicionais e biomas naturais aos interesses e dinâmicas ditados pela 
força do capital; operando, na realidade, em prol da obtenção de garantias 
econômicas pautadas na comodificação da natureza e na exclusão de povos 
amazônicos de processos decisórios relacionados à concepção de modelos 
de desenvolvimento regional instituídos arbitrariamente em seus territórios 
(Faria; Osoegawa, 2021).

2.4	 TERRITÓRIO E SUBSISTÊNCIA DE POVOS TRADICIONAIS FRENTE 
À EXPANSÃO DA CADEIA GLOBAL 

Becker (2004, 2005) interpreta o território amazônico para além do 
espaço físico que ele representa, direcionando sua visão científica para a 
análise da diversidade de elementos culturais, históricos, econômicos, 
ambientais e geopolíticos responsáveis por influenciá-lo e reorientá-lo. 
Para a autora, o território funciona tanto como produto da prática espacial 
(vinculando-o a questões relativas à apropriação espacial, noção de limite de 
espaço e intenções de poder sobre determinada porção de espaço), quanto 
produto a ser aproveitado pelos atores sociais que dele fazem parte (como 
um meio para a execução de suas práticas). Do mesmo modo, ao associar 
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a subsistência de povos tradicionais da região à conservação da floresta e 
de seus recursos naturais, Becker (2010b) abraça perspectiva semelhante 
à adotada pelos pesquisadores – sobretudo em relação à interpretação 
concedida às intercorrências socioambientais provenientes da expansão 
desregulada de atividades produtivas vinculadas ao setor primário nacional 
sobre a Amazônia.

Devido à compreensão holística, interdisciplinar e contemporânea 
oferecida pela geógrafa acerca dos conceitos e conjunturas regionais 
analisados, selecionou-se sua obra1 para auxiliar na interpretação dos dados 
primários levantados durante a Pesquisa de Campo. Amparando-se na 
perspectiva analítica proposta por Becker (2004), a investigação dos efeitos 
adversos estimulados pela expansão desregulada da cadeia do óleo de palma 
sobre território e subsistência de povos tradicionais amazônicos partiu: i) 
do papel institucional desempenhado pelo Estado no tocante à elaboração 
de políticas públicas pautadas no incremento produtivo do óleo de palma 
na Amazônia; e ii) das funções regulatórias exercidas por ele e por agentes 
privados em relação à fiscalização da expansão progressiva da cadeia do 
óleo de palma sobre territórios tradicionais em Tailândia e Tomé-Açu.

2.4.1	 Estado, políticas públicas e o incremento produtivo do óleo de 
palma na Amazônia

Com o advento do PNPB, o Estado brasileiro, guiado por tendências 
institucionais e produtivas internacionais, intensificou a orientação 
bioeconômica de suas políticas públicas (Quadro 2). Todavia, conforme 
pondera Becker (2010b), arcabouços políticos centralizados no incentivo ao 
desenvolvimento sustentável através da produção extensiva de commodities, 
como no caso da PNPB e dos demais instrumentos concebidos para estimular 
a produção nacional do óleo de palma, esbarram em questões estruturais 
próprias da região.

1	 Em especial, o livro Amazônia: geopolítica na virada do III milênio (Becker, 2004) e os 
artigos: “Geopolítica na Amazônia” (Becker, 2005), “Novas territorialidades na Amazônia: 
desafio às políticas públicas” (Becker, 2010a) e “Recuperação de áreas desflorestadas da 
Amazônia: será pertinente o cultivo da palma de óleo (Dendê)?” (Becker, 2010b). 



Diego de Mendonça Costa • Nírvia Ravena54

Novos Cadernos NAEA • v. 27, n. 3 • p. 41-68 • set-dez. 2024

Quadro 2 – Principais políticas públicas de incentivo à expansão da cadeia 
do óleo de palma na Amazônia                       

POLÍTICA PÚBLICA OBJETIVO

Programa Nacional 
de Produção e Uso de 

Biodiesel (PNPB)

Implementar de forma sustentável, tanto técnica 
como econômica, a produção e uso do biodiesel, com 
enfoque na inclusão produtiva e no desenvolvimento 
rural sustentável, via geração de emprego e renda.

Lei Federal no 11.097
Estabelecer a introdução do biodiesel na matriz 
energética brasileira.

Criação do Selo
Combustível Social

Promover a inclusão social dos agricultores 
familiares enquadrados no Programa Nacional de 
Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF) 
que lhe forneçam matéria-prima e  comprovar 
regularidade dos produtores perante o Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF).

Plano Nacional de
Agroenergia

Organizar e desenvolver proposta de pesquisa, 
desenvolvimento, inovação e transferência 
de tecnologia para garantir sustentabilidade 
e competitividade às cadeias de agroenergia. 
Estabelece arranjos institucionais para estruturar 
a pesquisa, o consórcio de agroenergia e a 
criação da Unidade Embrapa Agroenergia. Indica 
ações de governo no mercado internacional de 
biocombustíveis e em outras esferas.

Embrapa
Agroenergia

Assegurar o aumento da participação de fontes 
renováveis no Balanço Energético Nacional.

Programa de Produção
Sustentável de Palma de 

Óleo no Brasil

Introduzir regras para a expansão do cultivo da palma 
de óleo, conciliando proteção e recuperação do 
meio ambiente, investimento, inovação tecnológica 
e geração de renda na agricultura familiar.

Decreto Federal no 7.172

Orientar a expansão da produção brasileira da 
cultura da palma, em base técnico-científica, de 
forma a garantir a sustentabilidade em seus aspectos 
econômicos, sociais e ambientais (a partir da 
aprovação do Aprovar o zoneamento agroecológico 
da cultura da palma de óleo).

Programa de Qualificação 
de Agentes de Assistência

Téc. e Ext. Rural para a 
Cultura do Dendê na
Região Amazônica

Formar consultores para assessorar agricultores 
familiares nas atividades referentes à produção 
agrícola do dendê na região amazônica.

(continua)
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POLÍTICA PÚBLICA OBJETIVO

PRONAF- Eco Dendê
Financiar a expansão da produção do dendê através 
da concessão de empréstimos para produtores 
rurais.

Lei Federal no 13.033*
Estabelecer a adição obrigatória de biodiesel ao 
óleo diesel comercializado com o consumidor final.

Lei Federal no 13.263
Altera a Lei nº 13.033, instituindo aumento no 
percentual de adição obrigatória de biodiesel.

Aumento da taxa do 
imposto de importação 

do óleo de palma

Aumentar de 10% para 20% a alíquota do imposto 
de importação do óleo de palma refinado, visando 
torná-lo mais competitivo no Mercado.

Resolução Federal no 16
Estabelecer aumento anual gradual no percentual de 
biodiesel misturado ao óleo diesel.

Plano Estadual Amazônia 
Agora

Elevar o Pará, a partir do ano de 2036, ao estágio de 
Estado com Emissão Líquida Zero (ELZ), no setor “Uso 
da Terra e Florestas”, por meio redução sustentada 
do desmatamento, do progressivo incremento anual 
de remoções de carbono provenientes da ampliação 
e/ou recuperação de áreas de floresta.

Lei Estadual no 9.048*
Instituir a Política Estadual sobre Mudanças 
Climáticas do Pará (PEMC/PA).

Decreto Estadual no 1.943
Instituir a Estratégia Estadual de Bioeconomia do 
Pará.

Lei Estadual no 9.781

Alterar a Lei Estadual nº 9.048, adicionando cadeias 
produtivas e negócios sustentáveis como um dos 
três principais eixos de ação contemplados pela 
PEMC/PA.

Plano Estadual de 
Bioeconomia do Pará

Promover a transformação gradativa para sistemas 
econômicos de baixas emissões de gases de efeito 
estufa, com sustentabilidade ambiental e justiça.

*Leis alteradas/atualizadas.
Elaborado pelos autores, em 2023, com base em Brasil (2006).

Becker (2010b) discorre sobre os riscos associados à instituição de 
dispositivos desta natureza (Quadro 2) em território amazônico. Segundo 
a autora, os incentivos fiscais e políticos concedidos pelo Estado, com o 
intuito de incluir de forma justa pequenos produtores rurais e populações 
tradicionais na cadeia do óleo de palma – como o Selo Combustível Social 
(Quadro 2) –, esbarram nos acordos locais firmados entre corporações 

Quadro 2 – Principais políticas públicas de incentivo à expansão da cadeia do óleo 
de palma na Amazônia

(conclusão)
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do dendê com residentes da região; em geral, estabelecidos por meio de 
contratos fechados com assentados ou colonos. No entanto, na prática, a 
transação baseada na concessão de suporte técnico e infraestrutural em 
troca de todo o dendê produzido por estes atores em seus lotes, além 
de desonesta, converte produtores rurais em funcionário terceirizados; 
mantendo-os dependentes da relação estabelecida com as empresas.

As entrevistas realizadas com agricultores familiares absorvidos pela 
cadeia do óleo de palma em Tailândia e Tomé-Açu comprovam o descrito por 
Becker (2010b). Os longos contratos (de até vinte cinco anos) firmados entre 
corporações do dendê e atores sociais locais, na realidade, os mantêm reféns 
das demandas produtivas impostas pelo Mercado, forçando-os, muita das 
vezes, a substituírem atividades implementadas anteriormente em seus lotes 
(como o plantio de roçados de mandioca e de SAF) pelo cultivo extensivo do 
dendê para dar conta da safra acordada com os contratantes; muita das vezes, 
sob escalas e condições laborais abusivas. Já os benefícios que deveriam ser 
assegurados aos produtores não são satisfeitos pelas empresas. 

Em Tailândia, segundo os quilombolas entrevistados, o advento dos 
arcabouços institucionais direcionados para o incremento produtivo do 
óleo de palma (Quadro 1), aliado ao financiamento público concedidos às 
corporações (por meio de entidades mistas, como o Banco da Amazônia) 
e aos investimentos provenientes do setor privado, estimula a invasão da 
cadeia sobre o território tradicional; através do incremento de atividades 
produtivas diversas dentro e nas proximidades da comunidade quilombola, 
estimulando efeitos adversos sobre a floresta e os recursos naturais 
compartilhados por seus membros.

No município, a Agropalma, empresa líder do setor nas Américas, 
exerce (e expande) domínio produtivo, seja através do cultivo de lavouras 
quilométricas na zona rural de Tailândia, da abertura de estradas para 
transportar a colheita do dendê ou da instalação de indústria de beneficiamento 
da espécie às margens de cursos d’água locais; adquirindo terras de 
produtores rurais e invadindo aquelas pertencentes aos povos tradicionais, 
em movimento de concentração fundiária comum ao histórico rural da região 
amazônica (Bronz; Zhouri; Castro, 2020) – implicação sinalizada por Becker 
(2010b) há mais de uma década, quando a cadeia iniciava movimento de 
espraiamento e dominação socioeconômica municipal.

Na contramão dos benefícios institucionais acessados pela 
corporação, povos tradicionais recriminam a ausência de arcabouços 
políticos estatais capazes de garantir a plena manutenção da comunidade e 
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de sua subsistência diante do avanço permissivo de atividades vinculadas à 
cadeia do óleo de palma. Silva (2020), amparando-se em conceito proposto 
por Fanon (1968), compara a conjuntura vivenciada pelos quilombolas em 
Tailândia às “zonas de não-ser”2 definidas pelo filósofo francês; as quais 
estariam sendo sustentadas no município devido à progressão de efeitos 
degradantes provenientes da produção da commodity – representada: 
nas invasão de terras ocupadas por povos tradicionais; na exploração e 
expropriação destes atores sociais por empreendimentos do dendê; na 
intensificação da formação de adensamentos populacionais precários às 
margens de rodovias estaduais; na redução da oferta hídrica e alimentar 
por conta da contaminação dos cursos d’água acessados pelos quilombolas; 
além da destruição de vilas e violação de patrimônios ancestrais.

Já em Tomé-Açu, a produção do setor é dominada pelo Grupo Brasil 
BioFuels (BBF). Após aquisição da Biopalma pela corporação em 2021, os 
conflitos envolvendo funcionários da BBF e povos Tembé têm se intensificado 
na zona rural municipal (Figura 2). Segundo os indígenas, desde antes da 
entrada da BBF no município, uma parcela da área de amortização pertencente 
ao território da tribo teria sido invadida e desmatada ilegalmente por 
empreendimentos privados para a implantação da monocultura da palma – 
sobrepondo interesses financeiros à subsistência indígena. Desde então, a 
tribo organiza-se em movimento de resistência, expulsando constantemente 
funcionários contratados para trabalhar nos cultivos de dendê da empresa, 
em processo de retomada das áreas antes ocupadas de forma irregular por 
atividades produtivas da cadeia.

Com a chegada da BBF, vislumbrou-se solução provisória para a 
questão fundiária. Ainda em 2021, a corporação firmou, junto aos Tembé, 
acordo de compensação financeira, na tentativa de ressarcir os prejuízos 
socioambientais provenientes da invasão dos plantios da espécie sobre o 
território tradicional. Em troca de indenização no valor de R$ 200.000,00, 
os indígenas permitiriam que funcionários da BFF acessassem a área de 
amortização invadida e realizassem a colheita dos cachos da palma que 
havia sido plantada; retomando, assim, o controle da produção da espécie 
no território indígena. Entretanto, a liderança Tembé afirma que o acordo 
não foi respeitado e a tribo jamais teve acesso à quantia acordada. 

Como consequência, o conflito fundiário não apenas permanece, mas 
converte-se em processo cada vez mais tenso e violento (Figura 2), causando 

2	 Que correspondem às representações empíricas do exercício da morte produzidas pelo 
modelo de governamentalidade vigente (Fanon, 1968).
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apreensão no restante da população do município. De um lado, os Tembé 
lutam pelo controle de território ancestral tomado pelo dendê. Do outro, 
a BBF pressiona os indígenas, na tentativa de retomar a posse da área de 
amortização, ao mesmo tempo em que amplia a dominação produtiva 
municipal; seja ao expandir suas atividades produtivas com a anuência do 
Poder Público, ao converter residentes das zonas urbana e rural de Tomé-
Açu em funcionários contratados ou ao manipular a opinião pública ao seu 
favor através da provisão de serviços básicos de responsabilidade do Poder 
Público (como a construção de estradas e pavimentação de vias para facilitar 
o escoamento do dendê e do óleo de palma). 

Figura 2 – Protestos dos Tembé contra a BBF, Tomé-Açu (PA)

Fonte: Indígenas [...] (2022).

Na Amazônia, de acordo com Becker (2010b), a mais clara 
territorialidade tem como base as terras indígenas, territórios forjados por 
embates históricos. A autora afirma que, nos últimos anos, os indígenas 
converteram-se em efetivos atores regionais. Infelizmente, o estado de 
anomia propiciado pela frágil regulação estatal municipal às atividades 
produtivas da cadeia por vezes sobrepuja os movimentos de resistência 
perpetuados por povos tradicionais da região; enfraquecendo-os diante da 
força produtiva da commodity em Tomé-Açu. Durante entrevista realizada 
com a liderança dos Tembé no município, o posicionamento indígena acerca 
das ações empreendidas pela gestão pública para resguardar a população 
tradicional foi evidenciado através de uma fala: “Nenhum governo foi bom 
para os indígenas”3. Mais direto, impossível.

3	 Informação concedida por P.T, 28 anos, em 20 de abril de 2022.
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2.4.2	 Regulação pública e privada frente à expansão da cadeia global de 
valor da commodity

Ainda em 2010, ao refletir sobre os incentivos públicos destinados 
ao incremento produtivo do óleo de palma, Becker sinalizou para possíveis 
riscos socioambientais associados à expansão desregulada da cadeia da 
commodity em território amazônico. A autora afirmara que “[...] se não 
houver medidas adequadas, políticas destinadas a outros setores que não 
diretamente ao dendê podem estimular o avanço desse cultivo para além 
das áreas desmatadas e, assim, ampliar o desflorestamento” (Becker, 2010a, 
p. 21). Ao reconhecer a fragilidade institucional do Estado brasileiro quanto 
à provisão de monitoramento e controle efetivos às atividades produtivas 
vinculadas à fabricação do óleo de palma, ela antecipou o cenário calamitoso 
instituído atualmente em municípios do Nordeste paraense.   

Já em relação à regulação privada das atividades instituídas por 
corporações produtoras do óleo de palma, a Round Table on Sustainable 
Palm Oil (RSPO), criada em 2004, destaca-se como o principal Sistema de 
Governança Não-Estatal (NSMD) direcionado para o setor (Veiga; Rodrigues, 
2016). Possuindo dois formatos específicos de certificação para produtores 
do óleo de palma: um baseado em princípios e critérios elaborados pela 
agência (que variam de acordo com cada nação, por conta das diferenças 
legais existentes entre elas), e o outro no RSPO Supply Chain Certification 
Standard, a agência, em tese, visa estimular o crescimento e o uso do 
óleo de palma sustentável a partir da cooperação com a cadeia global de 
suprimentos (RSPO, 2020). Ao final de cada processo avaliativo, a RSPO 
confere às corporações do dendê aprovadas o Certified Sustainable Palm Oil 
(CSPO) – rótulo que funciona como garantia do padrão sustentável vinculado 
às atividades e produtos por elas concebidos.

A Agropalma, até 2022, era a única corporação que dispunha de 
certificação ambiental da RSPO, utilizando-se do selo da agência como 
estratégia de marketing verde para melhorar sua reputação frente aos 
consumidores internacionais da commodity; cada vez mais “preocupados” 
com o futuro da floresta (Langevin, 2011). No entanto, após mais de 
uma década de negligência e abuso socioambiental, a empresa teve seu 
certificado suspenso em 2023 (Mendes, 2023).

Além dos graves conflitos firmados entre a empresa e os quilombolas 
em Tailândia, Córdoba, Abrams e Selfa (2022) descrevem a existência de 
embates recorrentes com agricultores familiares contratados para cultivar 
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a palma em seus lotes; fomentados: i) pela dificuldade na adesão dos 
pequenos produtores rurais ao atual esquema de contrato proposto pela 
Agropalma; e ii) pela própria reconfiguração local das relações de trabalho, 
readaptadas por conta dos requisitos de contratação impostos pela empresa 
aos funcionários terceirizados. 

Ademais, pondera-se que, na medida em que populações e territórios 
amazônicos passam a ser regulados por padrões definidos pela RSPO, 
a regulação ambiental local (já deficitária) também se modifica, sendo 
progressivamente transferida para o controle do NSMD vigente; em 
movimento responsável por estimular a isenção do Estado das competências 
a ele atribuídas em relação ao cumprimento da governança ambiental 
(Córdoba; Abrams; Selfa, 2022). 

As conjunturas particulares presenciadas em Tailândia e Tomé-Açu 
assemelham-se quanto aos efeitos negativos que reproduzem sobre povos 
tradicionais e seus territórios (ver Figura 3), constantemente marcados: i) pela 
irrupção da monocultura do dendê; ii) pela ampliação de conflitos e pressões 
fundiárias decorrentes da dinâmica de violação de áreas demarcadas; iii) 
pela absorção, direta e indireta, de suas terras pela cadeia global de valor 
da palma; iv) pela intensificação da concorrência pela hegemonia produtiva 
estimulada por grandes corporações do setor; e v) pela contaminação 
ecossistêmica e redução da biodiversidade local (decorrentes: do uso 
excessivo de produtos químicos nas plantações de dendê, do lançamento de 
rejeitos industriais não tratados em cursos d’água e no solo, além do avanço 
indiscriminado da monocultura em ambientes antes florestados).

Figura 3 – Consequências da contaminação do solo e da água por atividades 
vinculadas à cadeia do óleo de palma (mortandade de peixes e apodrecimento de 
roçados de mandioca), Tailândia (PA)

Fonte: J.S, liderança quilombola da comunidade, em 2023.
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3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A frágil regulação estatal dedicada à conservação de recursos naturais 
pertencentes ao bioma amazônico estimula populações tradicionais de 
Tailândia e Tomé-Açu a desacreditarem na competência do Poder Público, 
ainda mais quando instituições municipais e estaduais regulatórias (como 
secretarias de meio ambiente e de agricultura) simplesmente ignoram 
reivindicações legítimas destes atores sociais.

Autores como Nahum, Santos e Santos (2020) e Santos et al. (2020), 
que direcionam suas pesquisas para a análise das implicações negativas 
estimuladas pelo avanço da economia do dendê no Nordeste Paraense, 
assumem outra perspectiva; indicando que o Estado, na realidade, é conivente 
com a agroindústria; seja ao incentivar o plantio excessivo da espécie por 
grandes corporações (por meio de programas, projetos, subsídios e políticas 
públicas) e/ou ao não fiscalizar com a devida competência as atividades 
nocivas por elas executadas.

De todo modo, da forma como se apresenta, ao mesmo tempo 
em que o novo desenho econômico internacional beneficia a expansão 
de cadeias globais de valor, produção e consumo, também intensifica a 
violação ecossistêmica e a redução de direitos humanos em âmbitos locais; 
especialmente em territórios periféricos, como no caso da Amazônia 
brasileira. Neste sentido, torna-se imprescindível incentivar a elaboração 
de mecanismos que permitam supervisionar as movimentações regidas por 
instrumentos de estímulo a padrões de governança transnacional, a fim de 
reduzir o domínio exercido por agentes pró-mercado na região amazônica 
– tendo em vista que corporações privadas não se comprometerão em 
desenvolver práticas ou políticas para alterar um cenário que lhes é favorável 
em favor de populações tradicionais, as quais enxergam ora como simples 
mão de obra, ora como empecilho a ser contornado.
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RESUMO
As mudanças ambientais globais, a falta de políticas públicas eficazes para a prevenção e 
enfrentamento de fenômenos extremos, como a desertificação, as elevadas temperaturas 
climáticas, as tempestades, impõem problematizar a ecologia da restauração como 
ciência e como restauração ecológica. Na contramão do recomendado pela maioria 
dos cientistas ambientais, no Oeste do Paraná, não obstante o financiamento público a 
projetos socioambientais e o repasse de Royalties pela Itaipu Binacional aos municípios 
Lindeiros, via de regra, a prática da restauração ecológica como forma de recuperar áreas 
degradadas no espaço rural e urbano e de promover a conservação do meio ambiente 
amalgamada à economia, em especial, à agropecuária, às políticas públicas e às iniciativas 
privadas, mostraram-se insuficientes nas últimas décadas. Não envolveram, em geral, 
as comunidades locais. Destoa neste cenário o Programa Cultivando Água Boa e o 
Programa Oeste em Desenvolvimento. Pretendemos explicitar dimensões da ecologia 
da restauração e de sua historicidade na relação com os referidos programas. A análise 
foca a sustentabilidade socioambiental, apontando a acepção de (re)criação ecológica 
coletiva, que envolve e integra de forma proativa sujeitos, entidades, governança e a 
troca de saberes entre modos de viver, como dimensão fundamental da práxis ecológica. 
Concluímos que a hegemonia do paradigma da modernidade na agropecuária engendrou 
grande degradação ambiental e desigualdade social. Já os impactos de Programas como o 
CAB e o POD contribuem para o desenvolvimento socioambiental sustentável.

Palavras-chave:  ecologia da restauração; (re)criação ecológica; sustentabilidade 
socioambiental; Paraná.

ABSTRACT
Global environmental change and the lack of  effective public policies to prevent and 
deal with extreme phenomena such as desertification, high climatic temperatures and 
storms therefore imposing the discussion of  the Ecology Restoration both as science 
and as ecological restoration. Contrary to what is recommended by most environmental 
scientists, in the west of  Paraná, despite public funding for socio-environmental projects 
and the transfer of  royalties by Itaipu Binacional to the neighboring municipalities, as a 
rule, the practice of  ecological restoration as a way of  recovering degraded areas in rural 
and urban areas and promoting conservation of  the environment amalgamated with the 
economy, especially agriculture, public policies and private initiatives, has proved to be 
insufficient in recent decades. In general, they have not involved local communities. The 
Cultivating Good Water Program and the West in Development Program stand out in 
this scenario. We intend to explain the dimensions of  restoration ecology and its history 
in relation to these programs. The analysis focuses on socio-environmental sustainability, 
pointing to the meaning of  collective ecological (re)creation, which proactively involves 
and integrates subjects, entities, governance and the exchange of  knowledge between 
ways of  life, as a fundamental dimension of  ecological praxis. We conclude that the 
hegemony of  the modernity paradigm in agriculture has led to significant environmental 
degradation and social inequality. On the other hand, the impacts of  programs such as 
CAB and POD contribute to sustainable socio-environmental development.

Keywords: restoration ecology; ecological (re)creation; socio-environmental
sustainability; Paraná.
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1 INTRODUÇÃO

Mudanças climáticas sempre ocorreram na atmosfera da terra; elas se 
encontram aceleradas na Modernidade, e se tornaram muito importantes pelo 
risco de impactos em grandes proporções sobre a humanidade, que também 
cresceu expressivamente neste período. Transformações socioeconômicas e 
ambientais globais há décadas e, sobremaneira, na atualidade, configuram 
uma crise ambiental mundial sem precedentes. 

Esse processo conecta-se diretamente com a degradação do meio 
ambiente, as mudanças climáticas e o aumento das desigualdades sociais. 
As temperaturas climáticas extremas se engendraram durante período de 
longa duração histórico-geográfica. 

A ONU Brasil dimensiona a crise ambiental atual devido aos 
fenômenos naturais, ao El Niño e ao processo “domo de calor”, entre outros. 
Assevera, todavia, que, desde o século XIX, as atividades humanas são as 
que mais vêm contribuindo, e de forma crescente, para tais mudanças. A 
emissão de gases de efeito estufa, causada pela queima de combustíveis 
fósseis, tem aprofundado tal configuração. “As concentrações de Gases de 
efeito estufa estão em seus níveis mais altos em 2 milhões de anos. [...]. 
Como resultado, a Terra está agora cerca de 1,1 °C mais quente do que 
no final do século XIX. A última década (2011-2020) foi a mais quente já 
registrada” (ONU Brasil, 2024).

Tais mudanças foram agravadas pelo desmatamento, pela degradação 
da fertilidade das terras, contaminação dos alimentos e da água pelo uso 
indiscriminado de agrotóxicos. Somam-se a esse contexto as secas intensas e 
as tempestades que geram catástrofes, como a que ocorreu em fins de maio 
e junho de 2024 no Rio Grande do Sul. Ela rompeu barragens, arrastou casas 
e pontes, provocou avalanches de terras, inundou cidades e vilas, causando 
mortes. Ao mesmo tempo, nesse mesmo ano, ocorreram sucessivas ondas 
de calor1, com altíssimas temperaturas no país. 

Esses fenômenos explicitam a necessidade urgente de políticas 
públicas e ações que envolvam os Estados e suas instituições, as empresas 
privadas e a população para mitigar e enfrentar o avanço do desmatamento, 
limitar o aumento da temperatura global e tecer um novo paradigma de 
desenvolvimento econômico e social. Ao mesmo tempo, evidenciam a 

1	  Ver o relatório produzido pelo Instituto Nacional de Meteorologia (Salvador, 2021).
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importância de abordarmos a sustentabilidade socioambiental, a partir da 
noção de (re)criação ecológica coletiva, como dimensão fundamental da 
práxis ecológica. 

Essa acepção tornou-se, nas últimas décadas, uma forte tendência 
na Geografia. Como processo, ela reúne e entrecruza dialogicamente as 
dimensões econômica, política, cultural e ambiental, mediatizadas nas e 
pelas relações de mulheres e homens, seus modos de vida e saberes. Ela 
possibilita “compreender a realidade numa abordagem inovadora”. Ela se 
caracteriza pelas dimensões multi, inter e transdisciplinar e pela “perspectiva 
holística na concepção da interação estabelecida entre a sociedade e a 
natureza, como um campo profícuo” (Mendonça, 2001, p. 117 e 219), na 
atualidade, à produção de ciência e de tecnologias inovadoras. 

 É importante rememorar, nessa direção, ações efetivas de preservação 
ambiental e de restauração ecológica. A Conferência de Estocolmo, realizada 
em 1972, com o tema central O Meio Ambiente Humano, confrontou 
o modelo do Ocidente de produção e consumo, a preocupação entre os 
limites do crescimento do planeta e a percepção de que seus recursos não 
são infindáveis. Na ECO-92, realizada no Rio de Janeiro, consolidou-se a 
noção de desenvolvimento sustentável como crescimento econômico e 
conservação da natureza (Silva, 2012).

A referência central à elaboração dessa concepção foi o Relatório da 
Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, Nosso Futuro 
Comum, de 1987. O Relatório dimensiona as “necessidades essenciais dos 
pobres do mundo, que devem receber a máxima prioridade; e a noção 
das limitações que o estágio da tecnologia e da organização social impõe 
ao meio ambiente, impedindo-o de atender as necessidades presentes e 
futuras” (Comissão Mundial sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento, 
1991, p. 46).

Na Cúpula das Nações Unidas (COP-21), realizada em Paris, em 2015, 
195 países e a União Europeia assinaram um pacto concernente às mudanças 
climáticas e ao aquecimento global. Com o objetivo de fortalecer as ações 
dos países diante da Emergência Climática, além do financiamento de 100 
bilhões de dólares, o acordo prevê o esforço dos signatários para manter o 
aquecimento global “muito abaixo de 2ºC” (ONU, 2016). Também, no mesmo 
ano, a Assembleia Geral da ONU, realizada em Nova York, com a participação 
de 193 estados membros, estabeleceu 17 objetivos de desenvolvimento 
sustentável (ODS), como Agenda 2030 (ONU, 2024).
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Todavia, os países, sobretudo os mais desenvolvidos, não têm adotado 
políticas públicas ou, quando as têm, não raras vezes, retrocedem em relação 
à legislação existente, vide o Código Florestal Brasileiro – Lei n.º 12.651/2012 
(Brasil, 2012). Os impactos traduzem-se na ampliação da degradação do meio 
ambiente e no desenvolvimento socioeconômico desigual.

No que tange ao Oeste do Paraná, a partir da colonização da região, 
nos anos de 1940, um processo contraditório, centrado na racionalidade e 
no produtivismo, permeou a formação social. Esse paradigma, que norteou 
a transformação da estrutura agrícola brasileira, amplamente centrado 
na tecnificação, promoveu prejuízos para ecossistemas e a ampliação 
das desigualdades socioeconômicas. A modernização conservadora da 
agricultura (décadas de 1960 e 1970), a construção de usinas hidrelétricas 
(desde fins dos anos de 1970) e o agronegócio, que se seguiu, expropriaram 
e impuseram a migração de milhares de famílias.

Essa conjuntura engendrou o Programa Cultivando Água Boa (CAB). 
Seu formato teve uma governança institucional, amalgamada à concepção 
de política socioambiental. Começou a ser elaborado a partir de 2003, 
reunindo a proposição de múltiplas práticas socioambientais e reflexões 
de documentos nacionais e de diversos países sobre: segurança hídrica, 
conservação dos recursos naturais, biodiversidade e promoção da qualidade 
de vida (Itaipu, 2024). 

A partir da definição da centralidade do conceito de Bacia Hidrográfica 
pelo CAB, o cuidado com a preservação e a qualidade da água e do solo, 
considerados vitais à sociedade, demandou uma política de sustentabilidade, 
que incluía a implantação de uma ação processual de educação ambiental. A 
iniciativa envolveu diferentes sujeitos sociais, como agricultores familiares, 
de universidades, cooperativas, prefeituras e de empresas privadas.

Essa dinâmica coletiva, multidisciplinar, de troca e produção de 
saberes encontra similitude com a restauração ecológica de Eliane Ceccon 
(2023). A autora a define como “disciplina integradora, multidisciplinar e 
prática”, que possibilita aos sujeitos sociais “gerar aprendizados e ações 
coletivas, que contribuam para o resgate das relações da sociedade com 
seu meio ambiente”. E, por conseguinte, promove a “recuperação dos 
ecossistemas naturais [...], resgatando também elementos essenciais para a 
vida humana e o bem-estar das pessoas” (Ceccon, 2023, p. 36). 

Neste âmbito, é importante abordar o meio ambiente na relação com a 
ciência, analisando a restauração ecológica diante da degradação ambiental, 
e como dimensão do desenvolvimento socioambiental. O objetivo central 
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do artigo é deslindar como se engendrou a degradação ambiental na  
formação econômica e social do Oeste do Paraná? Como o paradigma do 
moderno, da racionalidade mecanicista e produtivista tornou-se hegemônico 
com a modernização da agricultura e do agronegócio, produzindo 
desigualdade socioambiental? Ao mesmo tempo, pretendemos explicitar 
dimensões da restauração ecológica e do desenvolvimento socioambiental 
sustentável, abordando o Programa Cultivando Água Boa e o Programa 
Oeste em Desenvolvimento. 

No seu conjunto, a análise parte da acepção de sustentabilidade 
socioambiental, evidenciando a (re)criação ecológica coletiva, que envolve 
e integra de forma proativa sujeitos, entidades, governança e a troca de 
saberes entre modos de viver, como dimensão fundamental da práxis de 
restauração ecológica.

Assim, a partir de fontes documentais e bibliográficas clássicas e 
atuais, utilizadas de modo interconectando, problematizamos as noções de 
restauração ecológica e ecologia da restauração. Ao explicitar tais noções, 
também indicamos a concepção que norteia a abordagem deste trabalho. 
A seguir, abordamos a formação econômico-social do Oeste do Paraná, 
evidenciando contradições e desigualdades socioambientais. A partir desse 
contexto, tematizamos dois programas, o CAB e o POD, que têm por objetivo 
o desenvolvimento sustentável da região Oeste. Na conclusão, pontuamos 
a distopia socioambiental no campo e na cidade e, na contraposição, os 
impactos dos Programas em tela.

2 A RESTAURAÇÃO ECOLÓGICA E A ECOLOGIA DA RESTAURAÇÃO

Os conceitos de ecologia da restauração e restauração ecológica 
ampliam seu sentido, em conteúdo, significados e como devir, se 
amalgamados à acepção de desenvolvimento territorial com sustentabilidade 
socioambiental, mediante a governança democrática, participativa e 
interativa na produção de saberes e inovação. Há que se situar, todavia, essa 
acepção na trajetória do debate sobre os dois conceitos em tela. 

A restauração ecológica é definida pela Sociedade Internacional 
para a Restauração Ecológica como processo por meio do qual se objetiva 
restabelecer “um ecossistema à sua trajetória histórica”. Por conseguinte, 
designa uma prática, cujo planejamento deve partir das condições e trajetória 
históricas do ecossistema a ser restabelecido. Por meio dela, as dimensões 
“culturais e os processos ecológicos” imbricam-se e ambos podem se 
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fortalecer (SER, 2004, p. 2-3). E a ecologia da restauração, por sua vez, é a 
ciência que “fornece conceitos, modelos, metodologias e ferramentas aos 
restauradores para dar suporte às suas práticas” (SER, 2004, p. 3). Ela se faz, 
portanto, na relação entre teoria e prática.

De acordo com Aronson, Durigan e Brancalion (2011, p. 2), a 
“restauração ecológica e a restauração do capital natural são fundamentais 
para preencher as lacunas e proporcionar as ligações necessárias entre a 
conservação dos ecossistemas e da biodiversidade”. E, ao mesmo tempo, 
“o desenvolvimento local sustentável”. Nesses termos, “a ecologia 
da restauração proporciona suporte àqueles esforços”, às práticas de 
restauração ambiental. 

A acepção de restauração parece-nos mais adequada, pois o meio 
ambiente também se auto (re)cria. Além disso, a prática humana de 
restabelecer depende de diversos fatores, como as condições culturais 
e a magnitude da degradação do ecossistema (SER, 2011). A experiência 
socialmente referenciada como práxis é a que propicia as melhores condições 
para o processo mencionado, pois as dimensões da natureza e do humano 
consistem num amalgama de interações.

No que concerne à ciência da sustentabilidade, ela perfaz-se 
como “abordagem científica integrada para investigar a sustentabilidade 
socioeconômica”, desenvolvimento sustentável, “sustentabilidade social 
(resiliência e compartilhamento consciente de redes sociais e sistemas 
culturais visando às futuras gerações) e sustentabilidade ambiental 
(resiliência de ecossistemas)”. Portanto, “trata da dinâmica de interações 
entre natureza e sociedade”, do local ao global, por meio de projetos 
e práticas locais para a mitigação ou solução de problemas (Aronson; 
Durigan; Brancalion, 2011, p. 8-9).

Todavia, há que se observar que, no fazer-se da reestruturação da 
organização da produção agrícola no Brasil, a partir da segunda metade do 
século XX, novas representações e práticas sociais foram sendo engendradas 
no debate sobre desenvolvimento sustentável e sustentabilidade. Os 
governos, desde os anos de 1960, reiteradamente procuraram deslocar 
politicamente a discussão sobre reforma agrária para outros temas, como 
a colonização nas chamadas fronteiras agrícolas, o desenvolvimento rural 
com base na agricultura familiar moderna e o agronegócio. 

A sustentabilidade tornou-se lugar comum, sendo utilizada para 
expressar conteúdos, significados e os interesses a eles atrelados, 
não obstante fossem diversos ou contraditórios. Para Enrique Leff  
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(2002, p. 21), “a noção de sustentabilidade foi sendo divulgada e vulgarizada 
até fazer parte do discurso oficial e da linguagem comum”. Um rápido 
levantamento nas redes sociais, por exemplo, coloca à nossa disposição uma 
multiplicidade de ofertas de produtos e eventos sobre desenvolvimento 
sustentável e sustentabilidade, articuladas a representações sociais que 
ocultam a sua intencionalidade: a racionalidade produtivista, comercial e 
consumista neoliberal.

É necessário, assim, ao abordar temas relacionados à Ecologia, 
que o conteúdo e os significados das representações sociais, bem como 
suas ausências, sejam desnudados teórica e metodologicamente, para 
pautar e dimensionar a prática da restauração ecológica como caminho 
de desenvolvimento socioambiental sustentável. Essa premissa nos leva 
a recorrer às contribuições de Eliane Ceccon. Para a pesquisadora, a 
sociedade, impactada pela “crise global provocada pela degradação de 
ecossistemas naturais e mudanças climáticas”, com meios e condições 
materiais de existência ameaçados, principalmente “daqueles que vivem nas 
zonas rurais”, precisa “rever seus paradigmas” (Ceccon, 2023, p. 22-23). Em 
outros termos, na expressão de Raymond Williams (1989), precisa recriar 
seus modos de vida e, portanto, a organização social da produção.

Todavia, na literatura, teceu-se a crítica ao conceito de restauração 
ecológica, elaborado pela SER (2004), por ser “considerado insuficiente 
para solucionar estes desafios sociais e ecológicos que estamos enfrentando 
no planeta atualmente” (Higgs et al., 2014 apud Ceccon, 2023, p. 23). Não 
reconhecer a importância da dimensão social da restauração, como ciência 
e como processo, implica em um reducionismo ao compreendê-la tão 
somente como ecológica. Esse olhar disciplinar oblitera possibilidades, 
entre as quais, “que na sua prática, a restauração poderia educar as pessoas 
no desenvolvimento de uma atitude ética em relação a terra” (Leopold, 2004 
apud Ceccon, 2023, p. 23).

A ciência da restauração desenvolveu-se em diversas partes do mundo, 
sobretudo nas últimas duas décadas, não obstante as dimensões sociais e 
econômicas tenham sido negligenciadas nas abordagens publicizadas sobre 
o tema pelos pesquisadores. Ao explicitar essa configuração, Ceccon (2023) 
reafirma o aspecto essencialmente multidisciplinar da ciência da restauração. 
Como prática, ela se dimensiona pela participação de diversos atores e setores 
sociais e pode ensejar a produção de novos saberes e conhecimentos. Por 
isso questiona: “Restauração para quem?”; “Restauração para que?”. A autora 
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explicita as questões e, após, discute “Os desafios sociais na implementação 
de projetos participativos” (Ceccon, 2023, p. 21-34).

Aqui, é importante destacar a iniciativa do Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), do Arco da Restauração 
da Amazônia. Anunciado em dezembro de 2023. O programa prevê, para 
a restauração ecológica, recursos financeiros de R$ 1 bilhão em 2024. O 
objetivo é restaurar 24 milhões de hectares até o ano de 2050. Tereza 
Campello, Diretora Socioambiental do Banco, afirma que o objetivo é 
restaurar um amplo território, do Acre até o Pará: “região que mais foi 
desmatada na Amazônia”. Observa que é estratégico “conseguir reconstruir 
grande parte desse território, que tem terras públicas, indígenas, unidades 
de conservação, agricultura familiar, assentamentos, setor privado, 
agricultura”. Além da restauração socioambiental, “vai capturar carbono”, 
que “é uma urgência global” (BNDES [...], 2024). 

Tendo como referência o exemplo anterior e a interpretação 
delineada, utilizaremos, nas páginas que se seguem, a acepção de ecologia 
da restauração na perspectiva de Ceccon (2019, 2023), como noção teórica 
e metodológica multidisciplinar, que se engendra no vivido, dialogicamente 
constituída como práxis. Também utilizaremos a noção de processo de 
constituição de novos saberes reintegradores, “da diversidade, de novos 
valores éticos e estéticos”, de sinergias de sujeitos sociais no fazer-se “de 
processos ecológicos, tecnológicos e culturais” (Leff, 2002, p. 17).

A restauração ecológica nos remete à obra de Carlo Ginsburg 
(1989), especialmente ao paradigma indiciário, abandonado pela ciência 
contemporânea. A singularidade entre a restauração ecológica e a 
necessidade de recuperação do modelo indiciário é de grande convergência. 
Se o reprodutor de obras de arte as apresenta como se fossem originais, 
elas são identificadas pelo especialista de análise autoral, mediante o olhar 
cuidadoso dos indícios e detalhes que escapam ao domínio do fraudador, 
que possivelmente será denunciado. Aos que não cumprem a legislação 
ambiental, igualmente, não faltam recursos modernos, indiciários para 
serem identificados e responsabilizados. 

Portanto, áreas podem ser restauradas, outras, dificilmente, vide 
a ambiência no garimpo, com o uso altamente destrutivo do mercúrio. 
Outras, ainda, mediante a restauração ambiental, nos surpreendem 
positivamente, pois a própria natureza se encarrega, sem a ação humana ou 
a partir de práticas de restauração, de restaurar ecossistemas. Em síntese, 
ao restaurar uma obra de arte, sempre fica a imagem do igual, mas não do 
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original, e, na natureza, o ambiental e a sua restauração, por vezes, não é 
igual e/ou suficiente, e outras vezes se constitui para além do que se tinha 
anteriormente.

É importante destacar, por conseguinte, a dimensão teórica multidisci-
plinar da restauração ecológica. A abordagem dos temas relacionados ao Meio 
Ambiente deve partir de “problemáticas em que situações conflituosas, 
decorrentes da interação entre a sociedade e a natureza, explicitem 
degradação de uma ou de ambas” (Mendonça, 2001, p. 124). 

3 O DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO REGIONAL DESIGUAL

O debate científico sobre o modelo de desenvolvimento de 
modernização do campo, denominada conservadora, de projetos que se 
contrapunham a ele ou minimizavam seus efeitos nocivos, e alternativas a 
ele, se fez no Brasil desde os anos de 1960. O tema foi abordado e ensejou 
ações de agências governamentais e não governamentais, de movimentos 
sociais e envolveram a sociedade, mas, geralmente, esta não foi consultada 
diretamente. Prevaleceu, todavia, o processo de desenvolvimento econômico 
desigual. A exemplo de outras regiões, no Oeste do Paraná, ele se fez sob 
a égide da racionalidade da ciência da economia política, permeada pela 
noção de crescimento econômico, e teve como corolário a degradação 
ambiental, a qual, nas últimas décadas, narrativas e alguns programas ou 
projetos procuraram reduzir.

No território em tela, durante a primeira metade do século XX, a 
atividade econômica pautou-se pela ação extrativista à subsistência dos 
povos indígenas, e a crescente exploração predatória e comercialização 
de espécies arbóreas da mata tropical, de grande valor comercial. O 
planejamento do Governo Federal e Estadual, cujos interesses amalgamaram-
se aos de empresas privadas, a partir da década de 1940, ampliou o domínio 
privado da terra.

A Marcha para o Oeste, política governamental federal, tinha como 
premissa a necessidade do desenvolvimento do país e da manutenção das 
fronteiras, impondo-se mediante o desmatamento de grandes extensões de 
mata virgem, afetando e/ou eliminando a flora e a fauna. Essa racionalidade 
econômica fortaleceu-se nas décadas que se seguiram, mediante a 
disseminação da representação social centrada: a) na razão instrumental 
essencial ao desenvolvimento do país, b) como meio para os colonos se 
tornarem proprietários rurais prósperos. 
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A colonização efetivou-se com o tipo humano ideal a realizar a tarefa, 
o colono, escolhido pelo planejamento estratégico do estado e por diversas 
companhias colonizadoras em detrimento dos modos de vida de indígenas e 
caboclos, cuja racionalidade socioambiental dimensiona-se pela posse e uso 
da terra e na relação com o meio ambiente para a manutenção da vida. Ao 
mesmo tempo, companhias colonizadoras adotaram a prática da chamada 
“limpeza da área” (expulsão de indígenas, caboclos e de colonos indesejados). 

Nessa ambiência, também práticas de degradação ambiental foram 
adotadas: por vezes, por agricultores familiares para prover as condições 
materiais à vida e, por outras, para a exploração capitalista. No Noroeste 
do Paraná2, a partir dos anos de 1940, o modo de produção agropecuária 
provocou “a substituição da cobertura vegetal natural por infindáveis 
campos de cultivos; de natureza fortemente frágeis”, engendrando:

[...] uma degradação ambiental generalizada - entendida como 
desertificação ecológica. A desertificação ecológica evidenciada no 
norte novíssimo de Paranavaí e decorrente principalmente da forma 
de como se desenvolveu a cafeicultura regional segundo a produção 
capitalista do espaço direcionada pela companhia de terras norte do 
Paraná. A exploração desordenada dos recursos naturais da região 
sem a correta observação da fragilidade do ecossistema garantiu o 
empobrecimento rápido daquele meio (Mendonça, 1990, p. 4).

O empobrecimento e as dificuldades de acesso ao trabalho, à posse da 
terra ou permanência nela, levaram trabalhadores do campo na região Oeste3, 
e em diversos estados do Brasil, à mobilização e/ou ao enfrentamento direto 
com grileiros de terras e com forças policiais de Estado. Em alguns Estados 
do Nordeste, os trabalhadores organizaram Ligas Camponesas. A atuação 
dos movimentos sociais de luta pela terra fomentou o debate no âmbito da 
política local, estadual e no Congresso Nacional. A aprovação do Estatuto da 
Terra em 1964 é resultado desse processo. A reforma agrária, todavia, não 
foi implementada. Os governos civis-militares adotaram a colonização, para 
diminuir a tensão em áreas de possíveis confrontos, deslocando milhares de 
pessoas para áreas no Centro-Oeste e Norte do País (Schreiner, 2016).

Ainda, durante a segunda metade dos anos de 1960, na discussão 
sobre o “grau de atraso do modelo de produção agrícola do país, levantou-
se uma série de medidas que resultou na modernização conservadora” 

2	 Ver também a obra A Geografia Física do Estado do Paraná, de Maack (2021).
3	 Entre outras: Revolta de pequenos posseiros e proprietários do Sudoeste do Paraná, em 

1958, Conflito na Gleba Silva Jardim, em 1961, no atual município de Serranópolis do 
Iguaçu e Revolta de Três Barras no Paraná, em 1964.
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(Souza, 2011, p. 234), parametrizada pela denominada Revolução Verde. 
Suas premissas teóricas reconheciam que o modo de produzir da agricultura 
familiar tradicional era arcaico e não contribuía para o desenvolvimento 
do país. Assim, “projetos governamentais de desenvolvimento agrícola 
pautados na extensa mecanização” passaram a inserir “um novo padrão 
técnico-produtivo sobre a agricultura distanciada das reais características 
de reprodução social e ambiental” (Souza, 2011, p. 235).

Em um estudo sobre o desenvolvimento do capitalismo no campo 
brasileiro, José Graziano da Silva apontou duas características centrais 
desse processo. De um lado, ele “foi profundamente desigual”. Os 
agricultores familiares “menos favorecidos tiveram menos acesso às 
facilidades de crédito, aquisição de insumos, máquinas, equipamentos e 
apresentaram graus menores de evolução, especialmente no que concerne a 
produtividade”, e, assim, não conseguiram manter a terra. De outro lado, ele 
“foi profundamente excludente”. Em suma, “a modernização foi um processo 
brutal de concentração da produção”, de renda e de engendramento de 
pobreza (Silva, 1994, p. 138-139).

Milhares de famílias em êxodo rumaram ao urbano. Durante a década 
de 1960, a população urbana suplantou a rural no Paraná, resultado do 
processo de concentração da terra. Essa tendência se manteve crescente, 
como constatou o Censo Demográfico do IBGE de 2022: 87,4% da população 
brasileira vive em áreas urbanas, e apenas 12,6% vivem em áreas rurais 
(Siqueira; Brito, 2022). A migração do campo para os centros urbanos, 
durante a segunda metade do século XX, sobretudo para as periferias, deve-
se à “concentração de monoculturas para a exportação e falta de políticas 
adequadas para o pequeno produtor rural”. Os trabalhadores buscavam 
“melhores condições de vida e mesmo de sobrevivência nas cidades” 
(Mendonça; Lima, 2019, p. 19).

A construção de usinas hidrelétricas, entre as quais a Itaipu Binacional, 
entre 1978 e 1982, também contribuiu para esse processo. O discurso do 
Governo civil-militar era de gerar desenvolvimento para o país. A formação 
do reservatório de Itaipu gerou a inundação de 780 Km2 de terras do Brasil e 
de 570 Km2 do Paraguai (Germani, 2003). O reservatório também submergiu 
as Sete Quedas, localizadas em Guaíra, fonte de turismo local.

A construção da Usina levou à desapropriação de pequenos 
proprietários, povos indígenas e 623 famílias de posseiros. No total, foram 
42.444 pessoas, das quais 38.445 eram da área rural (Schreiner, 2016). Os 
agricultores “indenizados” pela inundação de suas terras, em sua maioria, 
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não conseguiram recolocar-se na agricultura, e rumaram para as cidades. 
Com a crise econômica, a precarização das relações de trabalho, além de 
“formas de distribuição de renda equivocadas, também contribuíram para a 
intensificação da pobreza urbana, em especial nas regiões metropolitanas” 
(Mendonça; Lima, 2019, p. 18).

Ao mesmo tempo, a mudança das relações produtivas se fez com a 
exclusão de modos de vida. A crescente afirmação do colono, descendente 
de origem europeia (alemães, italianos e poloneses), substituiu na 
racionalidade do Estado os indígenas (confinados em aldeias) e os caboclos, 
ambos vistos como modos de vida arcaicos e que, portanto, passaram por 
um processo de seleção/exclusão. A denominada Revolução Verde exigia, 
tecnologicamente, um agricultor modernizado. Assim, surgiu o granjeiro, os 
assalariados de granja, o produtor especializado na produção mercantil com 
base no trabalho familiar e subordinado às agroindústrias.

No que se refere aos agricultores familiares, de acordo com o 
Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA), eles são mais eficientes do 
que a agricultura patronal em todas as regiões do País: investem mais na 
produção, geram a maior parte de postos de trabalho, mesmo concentrando 
a produção nos membros da família (apenas 4% dos trabalhadores são 
contratados). Além disso, eles detinham, no ano de 2000, “85,2% do total 
dos estabelecimentos” e “30,5% da área total”, bem como respondiam “por 
37,9% do Valor Bruto da Produção Agropecuária Nacional. Mas recebiam 
apenas 25,3% dos recursos públicos do Estado” (MDA, 2000, p. 22).

Como mostra Luciano Souza (2011, p. 235), a face oculta 
“da metamorfose moderna da agricultura familiar” desnuda a sua 
“intencionalidade: a degradação socioeconômica e ambiental do campo sob 
a forma de compras compulsórias extra e intrasetoriais, o uso de insumos e 
de maquinário agrícola”, gerando dependência tecnológica. Esse processo 
contraditório engendrou degradação ambiental, precarização do trabalho, 
dependência financeira e/ou perda da terra pelo agricultor. 

Em contraposição ao paradigma conservador, com o crescimento da 
desigualdade social, os trabalhadores com pouca ou sem-terra (proprietários 
familiares, pequenos posseiros e arrendatários) organizaram, em 1984, o 
Movimento dos Trabalhadores Sem Terra (MST), promovendo ocupações de 
terras e mobilizações nas cidades. Tornaram-se visíveis ao país como sujeitos 
com práticas coletivas, denunciado a concentração fundiária, o agronegócio 
e reivindicando a reforma agrária. 
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Não obstante as pautas de defesa do cuidado da terra e do meio 
ambiente pelos movimentos sociais, bem como pela Associação dos 
Municípios do Oeste do Paraná (AMOP), até a segunda metade da década de 
2000, o debate do assunto era interditado na esfera pública. No ano de 2000, 
a AMOP celebrou convênio com o “Paraná Cidade”, programa do governo 
estadual, para a elaboração do 1º Plano de Desenvolvimento Regional. O 
texto final do Plano aponta o problema da erosão, a imprescindível “ocupação 
ordenada do território, recuperação de áreas degradadas e/ou áreas críticas, 
bem como o monitoramento dos recursos naturais” (AMOP, 200, p. 77). 
Implanta seis Câmaras Temáticas. A Câmara IV ocupar-se-ia da “educação 
ambiental, reflorestamento, recursos hídricos, microbacias, tratamento do 
lixo, recuperação da flora e da fauna” (AMOP, 2000, p. 140).

Não obstante o debate ter se fortalecido, sobretudo com o CAB, 
a partir de 2003, as práticas nocivas ao meio ambiente continuaram de 
modo crescente, bem como a utilização de inovações tecnológicas, por 
exemplo, a pulverização aérea com o uso de drones. “O latifúndio, assim 
denominado até a década de 1970, passou a ser chamado de agribusiness 
na década de 1980, ganhando novas roupagens como agronegócio entre a 
década de 1990 e 2016. Agora, transmuta-se, estrategicamente, em Agro” 
(Mitidiero Junior; Golfarb, 2021, p. 3), com poder ramificado nas esferas 
legislativas e executivas. 

O estudo “Mudança Climática, Energia e Meio Ambiente - O agro não 
é tech, o agro não é pop e muito menos tudo” demonstra que os atores 
do agronegócio, desde proprietários rurais, cooperativas, políticos de 
diferentes esferas, entre outros, articulam campanha publicitária milionária 
nacional, visando “construir o consenso na sociedade de que é o setor que 
assegura a economia nacional”, é moderno, “proporcionando superávits 
comerciais”, “gerando renda e emprego como resultado dos milhões de 
toneladas de produção agrícola” (Mitidiero Junior; Golfarb, 2021, p. 2). 

O trabalho mostra que o Agro não pode ser traduzido no principal 
vetor de desenvolvimento econômico social territorial. A partir de dados do 
IBGE, evidenciam que a agropecuária “contribui, em média, com apenas 5,4% 
do PIB, enquanto o setor industrial com 25,5% e o setor de serviços 52,4%. 
Porém, o Agro criou sua própria metodologia de medição e denominou-a 
de PIB do Agro. Por meio dela o Agro seria responsável por 26,6% do PIB” 
(Mitidiero Junior; Golfarb, 2021, p. 12).

Ao mesmo tempo, eles deslindam a engrenagem de interesses para o 
uso da esfera pública governamental a favor de seus interesses privados. A 
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utilização do público pelo privado, como nos informa a literatura, faz parte 
da cultura política brasileira. Acrescenta-se a isso o fato de que o agronegócio 
se congrega à bancada ruralista no Congresso Nacional, com reiteradas 
proposições de projetos que enfraquecem a atual legislação ambiental, bem 
como o desmonte de órgãos de proteção e promoção do meio ambiente no 
passado recente. Os pesquisadores analisam, nessa direção, os números e as 
dimensões econômicas, os impactos sociais e ambientais do agronegócio.

O novo padrão de agricultura e pecuária, inaugurado há mais de 70 
anos pela alegórica expressão Revolução Verde, imprimiu uma forma de 
produção fortemente baseada em aplicação de tecnologias mecânicas, 
fármaco-químicas e biotecnológicas que, ao possibilitar o aumento 
da produtividade, vem impactando negativamente na saúde humana 
e ambiental. Contaminações químicas e biológicas, [degradação] dos 
solos, desmatamentos, queimadas, aumento da emissão de gases 
efeito estufa, redução da biodiversidade, morte de rios e contaminação 
dos oceanos, imposição de um padrão baseado em consumo alimentar 
não saudável, mortes decorrentes do uso de agrotóxicos, surgimento 
de doenças etc. (Mitidiero Junior; Golfarb, 2021, p. 31). 

Essa formação socioeconômica racionalista, produtivista e depredatória 
foi sendo interpretada pelos agricultores familiares e trabalhadores sem-
terra em suas vivências e os levaram a se organizar em movimentos sociais, 
como já apontamos. Ao mesmo tempo, não raras vezes coletivamente, 
rememoraram a importância da produção agrícola familiar tradicional como 
forma que continua sendo fundamental para o desenvolvimento do país, 
mediante “um novo processo eficiente de produtividade sustentável e 
solidário” (Souza, 2011, p. 235). 

Nessa ambiência, foram tecidas proposituras para “o processo 
produtivo baseado no enfoque agroecológico e pluriativo capaz de opor-
se aos anseios dos defensores do processo contínuo de modernização 
do campo brasileiro” (Souza, 2011, p. 235). E, assim, ações e projetos de 
sustentabilidade socioambiental, mediante práticas educativas participativas 
e prospectivas e coletivas, engendraram experiências que envolveram 
comunidades e/ou confrontaram entidades públicas e privadas e governos 
da esfera local ao nacional.

3.1 O PROGRAMA CULTIVANDO ÁGUA BOA

A gestão ambiental ganhou novos contornos no Oeste do Paraná, 
no ano de 2003, com a elaboração, pela Itaipu Binacional, de um novo 
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Planejamento Estratégico Corporativo. Nele, firmou-se a missão de “Gerar 
energia elétrica de qualidade, com responsabilidade social e ambiental, 
impulsionando o desenvolvimento econômico, turístico e tecnológico, 
sustentável, no Brasil e no Paraguai”. Tendo essa diretriz, implementou o 
Programa Cultivando Água Boa (CAB), com vinte subprogramas, entre os 
quais o de Gestão por Bacias Hidrográficas (Itaipu, 2024).

O conceito de bacia hidrográfica, como unidade de gestão ambiental, 
foi adotado como meio para definir que suas ações teriam como área de 
abrangência a Bacia Hidrográfica do Paraná 3 (BP3), margem brasileira do 
reservatório de Itaipu. O principal objetivo do CAB foi promover mudanças 
nos modos de viver para a sustentabilidade. Nesse âmbito, as práticas de 
restauração e de cuidado para a qualidade e a quantidade de água tornaram-
se centrais. 

Em 2004, a partir do convênio firmado entre a Itaipu e a Universidade 
Estadual do Oeste do Paraná (Unioeste), um grupo de pesquisadores e 
bolsistas passaram a elaborar “Diagnósticos ambientais” e “Planejamento 
de Controle Ambiental - PCA” em todas as propriedades rurais, subsidiando, 
assim, a gestão ambiental na microbacia do Córrego Ajuricaba no município. 
A exemplo dos demais projetos do CAB, “nesta microbacia foi realizado 
amplo processo de sensibilização, mobilização e coleta de dados, de 
forma participativa, envolvendo a comunidade local, a Prefeitura e outras 
organizações da sociedade” (Pereira, 2016, p. 14). 

O olhar do qual partiu a proposição e elaboração do Programa foi o 
da constatação da degradação ambiental na região e dos problemas sociais 
na região Oeste do Paraná. Diversos documentos nacionais e de escala 
internacional, mundialmente reconhecidos, embasaram a sua concepção, 
conteúdo e metodologia. Além dos problemas ambientais causados 
diretamente pela Itaipu, teceu-se um olhar mais abrangente com relação à 
crise socioambiental vivida no estado do Paraná, no país e a nível mundial 
(Itaipu, 2009). 

O CAB, a título de exemplo, pautou-se, entre outras dimensões, 
pela avaliação da evolução do processo de desmatamento no Estado do 
Paraná entre 1890 e 2002. Esses dados foram essenciais, pois o que se 
propunha era cuidar das nascentes, para que produzissem água boa. Sem 
mata ciliar, reflorestamento, isso não era e não é possível. E os dados 
levantados pelo convênio entre o Paraná Cidade, Ipardes e UFPR, para a 
elaboração de Planos Regionais de Desenvolvimento Estratégico do Estado 
(PRDE), evidenciaram que, em pouco mais “de 100 anos de desmatamento, 
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a cobertura vegetal do território ficou reduzida a apenas 7% do território 
estadual; 2,2% possuíam proteção integral e 7,8% eram unidades de 
conservação de uso sustentável” (Itaipu, 2009).

 Os objetivos estratégicos do CAB contrastam com os planejamentos 
das diretorias anteriores, pautados pela produção de energia e por 
medidas apenas compensatórias, como o reflorestamento nas margens do 
reservatório. A nosso ver, as ações do CAB, no interim de 2003 a 2017, 
não devem ser interpretadas por um viés reducionista. Um olhar sobre as 
práticas do referido Programa evidencia um avanço significativo em favor da 
restauração ambiental e do fomento a práticas de desenvolvimento social 
no território do Oeste do Paraná. 

Os subprojetos do CAB tiveram como foco: o cuidar da água, a 
governança da compensação financeira aos municípios (royalties) e a 
restauração ecológica a partir das Bacias Hidrográficas. Tais dimensões 
foram pautadas pela premissa da educação ambiental, objetivando a 
sustentabilidade como meio de integração para a conscientização coletiva 
sobre o meio ambiente. 

Para a Itaipu, era importante envolver a sociedade e criar uma 
ambiência: de uma hidroelétrica cuja representação social era de devastação 
da natureza e dos modos de viver, para uma empresa comprometida com 
a comunidade e sua ambiência. Para tal, o Programa tinha como propósito 
mobilizar, reunir, integrar pessoas e instituições.

O CAB, nesta direção, a partir de sua criação, em 2003, desenvolveu 
múltiplas ações socioambientais, dialogicamente na relação com parceiros, 
em 29 municípios que compõem a Bacia do Paraná 3 (BP3). Para a governança, 
em cada município, foi organizado um comitê gestor, com efetiva participação 
popular, uma das dimensões centrais do Programa. Foram mobilizados dois 
mil parceiros (prefeituras, empresas e a comunidade) numa área com mais 
de um milhão de habitantes (Itaipu, 2024). 

Há que se observar, todavia, a historicidade das práticas ambientais e a 
visão social em relação à população regional, personificadas nas suas gestões 
administrativas, com um recorte para a gestão de 2003 a 2017, período 
durante o qual a conjuntura nacional também era exercida por governos 
movidos por políticas progressistas. Em outros termos, a partir da criação do 
CAB, a empresa binacional promoveu uma mudança institucional. A gestão 
administrativa/política corporativa assumiu uma nova opção socioambiental 
e a incorporou aos objetivos estratégicos da empresa. A execução fez-
se, a partir de então, com o envolvimento de agricultores, pescadores, 
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empresários, prefeitos, presidentes de cooperativas, professores de todos 
os níveis de ensino, mulheres e homens.

Essa concepção proativa destoa de outras gestões. É preciso salientar 
que, inicialmente, o governo civil-militar não havia definido indenizar 
a população rural e urbana sujeita ao deslocamento compulsório. Essa 
situação levou à organização dos atingidos no Movimento dos Agricultores 
Justiça e Terra, em 1980. Os valores ofertados pelo Estado, não raras vezes, 
não condiziam com o valor das terras. Parte dos proprietários, numa 
conjuntura de inflação crescente, não conseguiu adquirir terras. A eles se 
impôs a migração forçada para a urbe ou outras regiões (Schreiner, 2016).

Os desdobramentos levaram, após levantamento dos “atingidos” 
por meio de cadastro realizado por Sindicatos de Trabalhadores Rurais, 
à percepção de que havia milhares de sem-terra no Oeste do Paraná. A 
articulação de tais entidades e trabalhadores fez surgir o MST, em 1984, na 
cidade de Cascavel. E, nesse processo, alguns anos mais, o Movimento dos 
Atingidos por Barragens (MAB), em 1991 (Schreiner, 2016).

No que tange ao meio ambiente, a Itaipu iniciou a ação de 
“compensação” em 1975, a partir de um plano básico de conservação. O 
objetivo era mitigar os impactos da formação do reservatório. Em 1982, 
atendendo à Política Nacional de Meio Ambiente do Brasil e do Paraguai, 
a Empresa produziu o Plano Diretor da Área do Reservatório, normatizou 
seus usos e resgatou milhares de animais. Entre 1983 e 2002, para proteger 
“a flora e a fauna regionais e reduzir a erosão” e preservar a qualidade da 
água, ela “criou a Faixa de Proteção do Reservatório, coberta por uma área 
florestal com largura média de 200 metros e 2.900 quilômetros de extensão, 
além de nove refúgios e reservas biológicas que ocupam uma área de 40.031 
hectares” (Domínguez; Pimentel, 2017, p. 15).

Na faixa de proteção, foram plantadas 40 milhões de árvores. Depois 
da fase de construção da usina, foi elaborado e aprovado o Plano 
Diretor de Gestão Ambiental, que, além de questões ambientais, 
considerou os fatores de desenvolvimento socioeconômico. Ao início 
da produção de energia, em 1985, também começou o pagamento 
de royalties aos municípios afetados pela formação do reservatório. 
2003 - Criado o Programa Cultivando Água Boa, a partir da inclusão 
de conceitos de responsabilidade socioambiental na missão da 
Itaipu, fundamento na gestão das microbacias hidrográficas do Rio 
Paraná 3 (margem brasileira) e na Bacia do Rio Carapá y Poti (margem 
paraguaia). É uma resposta local para problemas globais (Itaipu, 2014, 
p. 3 apud Domínguez; Pimentel, 2017, p. 15). 
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Esses fragmentos de citações dos autores evidenciam uma mudança 
de ação de governança, de compensação para um programa que amplia e 
modifica o modo de pensar e tecer a gestão político-administrativa, que 
explicita o reconhecimento dos danos causados pelo empreendimento e 
concebe a necessidade de outro olhar para o território impactado e voltado 
às suas populações.

Não se trata aqui de minimizar os impactos socioambientais devido à 
construção da usina. Trata-se de compreender que: a) diante dos impactos 
causados pelo processo da modernização conservadora, do qual faz parte 
a construção de usinas hidrelétricas, não raras vezes, não houve a devida 
compensação dos atingidos e a mitigação, e muito menos a restauração 
dos danos socioambientais; b) uma gestão, possibilitada devido ao processo 
democrático brasileiro, reconheceu não apenas os danos socioambientais, 
mas criou um programa envolvendo entidades, comunidades, associações, 
escolas, universidades, prefeituras, cooperativas, empresas.

A concepção do CAB, tendo como referência a representação social da 
água e da necessidade da gestão da restauração ecológica à vida humana, 
partiu da bacia hidrográfica, e de suas teias desenhadas no território, 
perpassando a área rural e urbana. Do monitoramento à gestão dos recursos 
hídricos da Bacia do Paraná 3, o Programa foi redesenhado pela gestão da 
área ambiental, mas também pela participação de instituições públicas e 
privadas, pela comunidade, pelas diversas etnias e pessoas comuns. Ouvir 
e dar voz aos que participaram do CAB, nas suas múltiplas atividades, 
reuniões de discussão e de definições nas comunidades, de oficinas, de 
convencimento de gestores municipais e de agricultores, entre outras ações, 
evidencia interação dialógica. 

Aldira Domínguez e Fagner Pimentel (2017) concluem que as ações 
educativas do CAB se pautaram por uma interação cultural funcional. 
Todavia, as diversas fontes utilizadas pelos autores apontam para uma 
prática de mobilização e participação. Revelam atividades educativas, 
reuniões, entre outras. Assim, inferimos que, além da interpretação de 
documentos, há a necessidade de dialogar com os sujeitos, ouvir suas falas 
sobre as experiências no CAB, sob o risco de reducionismo. Os sujeitos 
vivem e interpretam as práticas, as suas vivências, e, ao seu modo, os tratam 
em sua cultura, em seus modos de viver (Thompson, 1998). É o saber se 
fazendo na práxis. 

Ainda de acordo com Domínguez e Pimentel (2017), os documentos 
do CAB reconhecem a diversidade cultural. Todavia, haveria a existência de 
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conteúdos que estimulam a cultura eurocêntrica em detrimento de outras 
culturas. Em outros termos, o CAB não teria promovido um diálogo sobre a 
desigualdade social e cultural, bem como sua opção, diante do preconceito 
étnico contra as populações indígenas e quilombolas, teria sido a de as 
inserir no mundo neoliberal.

Não obstante a heterogeneidade de interpretações, o CAB desenvolvia 
“ações voltadas à quantidade e qualidade das águas; proteção, recuperação e 
conservação dos solos e da biodiversidade; melhoria dos fluxos ambientais, 
em sistemas de produção diversificados e limpos; na educação ambiental 
e na melhoria da qualidade de vida, principalmente dos segmentos 
socioambientalmente vulneráveis” (Itaipu, 2016). Para tal, a cooperação e 
o diálogo de saberes eram cultivados pelos participantes. Na governança 
estava a Equipe de Coordenação Ambiental da Itaipu. 

O Cultivando Água Boa é a estratégia que a Itaipu adotou para dar 
uma contribuição local ao enfrentamento das mudanças climáticas e 
demais desequilíbrios ambientais com o objetivo de adotar para si 
o papel de indutora de um verdadeiro movimento cultural rumo à 
sustentabilidade, articulando, compartilhando, somando esforços e 
dividindo responsabilidades com os diversos atores da BP3 em torno 
de uma série de programas e projetos interconectados de forma 
sistêmica e holística (Itaipu, [2003-2010], p. 9 apud Domínguez; 
Pimentel, 2016, p. 8).

A concepção de sustentabilidade do CAB articula a dimensão integral 
e integradora global à realidade e à necessária ação local, na qual é intrínseca 
a práxis de homens, mulheres e da natureza. Essa ambiência possibilitaria 
“novas formas de ser, sentir, viver, produzir e consumir” (Itaipu, 2009, p. 5). 
Ao visualizarmos o conjunto de mais de 20 subprojetos do Programa, seus 
conteúdos, as ações e os atores envolvidos, evidencia-se uma experiência 
socioambiental de grande envergadura. 

Ela não é apenas compensatória. Ao trazer à tona os números de 
projetos e atividades, mobilização popular e de entidades, não há como 
sustentar não ter havido interação e aderência de sujeitos sociais. No que 
tange às práticas educacionais, pode-se destacar, por exemplo, a formação 
continuada de nutricionistas e merendeiras, com foco em receitas saudáveis. 

É legítimo e academicamente necessário questionar a pedagogia 
de interação, se funcional, se foi implementada. Para tal, é preciso tecer 
uma análise do sistema que racializa e discrimina socialmente culturas em 
interação, como concluem Domínguez e Pimentel (2017). Se, de um lado, 
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limites são evidenciados, de outro, há um contexto de ruptura de valores do 
paradigma do capitalismo. O cuidar da água e do solo, o reflorestamento, 
entre outras ações, amalgamadas ao empoderamento de sujeitos até 
então imbuídos de uma leitura tecnológica mecanicista e, não raras vezes, 
despreocupados com as nascentes de água, são exemplos dessa ruptura.

Ressaltamos que o olhar sobre a destruição ambiental não pode 
ser reducionista: imputar tão somente aos agricultores a degradação de 
ecossistemas. Há que se atentar às políticas, à propaganda do governo 
federal civil-militar e aos interesses das empresas multinacionais, que 
incentivavam nos meios de comunicação: “plante que o governo garante”. 
Assim, a produção para a exportação, mediante a lógica racionalista, da 
tecnificação, mecanização e do uso de agrotóxicos, tornou-se hegemônica. 
O contraponto a essa configuração, a exemplo do CAB, é o cuidar da água 
para obtê-la com qualidade, da fertilidade dos solos e à produção de 
alimentos saudáveis.

Essa concepção balizou o CAB a atuar a partir das bacias hidrográficas. 
Como veias que irrigam a diversidade da vida, no campo e nas cidades, 
precisavam ser diagnosticadas e restauradas, recriando ecossistemas 
degradados. Essa governança participativa, interativa e proativa traduziu-se 
em números expressivos no que tange à restauração ecológica e às ações que 
objetivaram a melhoria das condições de vida de sujeitos sociais do espaço 
urbano. Cabe aqui destacar o Programa Corredor de Biodiversidade do CAB, 
que promoveu, em parceria com universidade e o Instituto Ambiental do 
Paraná, a formação de corredores para “a conectividade de ecossistemas”, 
“no planejamento e execução de ações para a restauração e conservação da 
biodiversidade” (Itaipu, 2024). 

É preciso apensar que a Gestão, no interim de 2003 a 2017, com 
crescente projeção internacional, aderiu aos 17 objetivos do desenvolvimento 
sustentável da Agenda 2030 da ONU4, para o desenvolvimento sustentável. 
A adesão não apenas reificou o Programa, como também foi sendo 
reafirmado como fundamento de suas ações em “mais de 200 microbacias, 
nos 29 municípios da Bacia Hidrográfica do Paraná 3”. O CAB encerrou suas 
atividades em 2017. A gestão atual não recriou o Programa, todavia, seus 
conceitos e metodologia permeiam as ações socioambientais no território de 
54 municípios no Oeste do Paraná e 01 no Mato Grosso do Sul (Itaipu, 2024).

4	 Sobre o assunto, ver Barbieri (2020). O autor aborda o desenvolvimento sustentável do 
seu surgimento até a atualidade, bem como analisa os 17 objetivos da Agenda 2030, 
cotejando-os com a realidade brasileira.
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3.2 O PROGRAMA OESTE EM DESENVOLVIMENTO 

O Programa Oeste em Desenvolvimento (POD), atualmente, conta com 
a participação de 60 instituições públicas, inclusive de universidades por 
meio da NAPI/Oeste5, e privadas multissetoriais oriundas dos 54 municípios 
participantes. Seu objetivo, segundo seu presidente, “é promover o diálogo 
entre as instituições e a organização territorial, ideia trazida da Europa, a 
articulação dos atores interessados em trabalhar coletivamente e de modo 
colaborativo, para o planejamento estratégico do Oeste do Paraná6, para 
a resolução de problemas, ‘gargalos’, nos diversos setores produtivos” (10 
anos [...], 2024). 

A troca de ideias à sua criação ocorreu durante o ano de 2012, com 
mobilização de lideranças e instituições, sobretudo tendo como referência 
as experiências de cooperativismo e associativismo empresarial. Visavam 
transformar as pautas prioritárias da economia dos diferentes setores em 
eixos estruturantes para o desenvolvimento regional. A criação ocorreu em 
2014, reuniu gestores e representantes da Fundação Parque Tecnológico 
Itaipu – Brasil, Itaipu, AMOP, Sebrae/PR e Coordenadoria das Associações 
Comerciais e Empresariais do Oeste do Paraná (Caciopar). 

No mesmo ano, o Acordo de Cooperação para o Desenvolvimento e 
Execução Conjunta de Programas e Projetos entre as instituições partícipes 
oportunizou o início das ações e a organização metodológica do POD, a 
partir do diagnóstico socioeconômico e o planejamento do território. O 
Programa foi criado efetivamente em 2014, objetivando a organização e 
ação colaborativa no território, diferentemente da atuação dos Conselhos 
Municipais de desenvolvimento. 

O objetivo da proposta era “acelerar a economia e tornar a região 
ainda mais competitiva e com o diferencial da governança participativa para 
a implementação de uma estratégia de desenvolvimento integrada”. Tinha 
como parceiros a Federação das Indústrias do Paraná e a Organização das 
Cooperativas do Paraná (POD, 2024). Inferimos que a governança adotada 

5	 NAPI/Oeste - Governança Interinstitucional para a Promoção da Pesquisa Aplicada e 
Inovação no Território do Oeste do Paraná – Brasil, projeto financiado pelo Programa 
Novos Arranjos de Pesquisa e Inovação (NAPIs), da Fundação Araucária/PR.

6	  A região Oeste do Paraná possui 54 municípios com área total de 22 mil Km2, sendo 12% 
do estado, e conta com uma população de 1,4 milhão de habitantes e representa 11,5% 
da população do Paraná. A região tem um PIB – Produto Interno Bruto de 13 bilhões (12% 
do PIB do Paraná), na qual predomina o agronegócio com complexos agroalimentares de 
proteínas.
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pelo POD é reducionista, ao centrar a sua organicidade, principalmente, no 
desenvolvimento econômico. 

Nessa direção, a Itaipu, integrante do POD, em 2016, firmou o Acordo 
de Cooperação Técnica e Financeira, objetivando a “Implantação de Unidades 
de Geração Distribuída de Energia Elétrica a Partir de Módulos Fotovoltaicos 
em Propriedades Rurais”. Essa experiência “na produção de energia a partir 
da biomassa” contribuiu para que o Ministério do Desenvolvimento Agrário 
elaborasse “uma política pública para o agricultor familiar”. Perspectiva-
se que medidas fossem inseridas no Plano Safra, e com isso fosse possível 
“desonerar o produtor e transformar a energia em mais um produto agrícola” 
(Itaipu, 2016, p. 122).

Os desdobramentos do POD, com articulação junto ao Governo 
Estadual, as prefeituras e as Universidades, com a produção de tecnologias 
e inovação, têm gerado desenvolvimento econômico, maior geração de 
emprego e qualidade da produção e exportação, com a ampliação de novos 
mercados. Isso, segundo Rainer Zielasko (10 anos [...], 2024), conferiu ao 
Programa o reconhecimento como “O melhor ecossistema de inovação e 
tecnologia consolidado do Brasil”, pela Confederação Nacional das Indústrias 
(CNI). E, recentemente, do Ministério da Agricultura, o reconhecimento de 
Polo Regional de Inovação e Tecnologia para o Agronegócio. Ele assevera 
que o “novo salto é com inovação, tecnologia, universidades, treinamento, 
capacitação, [...] com equilíbrio ambiental”, “preservando o meio ambiente” 
(10 anos [...], 2024), com certificação verde dos produtos. 

Por conseguinte, nas discussões nas Câmaras Técnicas, tem-se 
delineado a noção de desenvolvimento sustentável, centrada na inovação, 
como foco de atuação e reivindicações junto às instâncias governamentais. 
Nesse contexto, as Universidades, por meio do NAPI/Oeste, passaram a 
participar e atuar no Programa. A partir das evidências documentais, embora 
a acepção de sustentabilidade esteja presente nos conteúdos de falas, 
depoimentos audiovisuais, documentos escritos, avaliamos que a acepção é 
utilizada com conteúdo e significados múltiplos. 

No que tange à noção de desenvolvimento sustentável, ela foi 
incorporada nas discussões mediante o objetivo de solucionar problemas 
da região de forma integrada e conjunta dos municípios. E, também, 
para sintonizar as atividades econômicas à nova conjuntura, que exigia 
competitividade das empresas privadas. Para tal, o meio ambiente passa 
a ser tematizado como aliado ao desenvolvimento econômico, sobretudo, 
mas também ao social.
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Todavia, a organicidade e atuação do POD, dimensionadas pela 
governança, evidencia não haver uma representação única e homogênea 
de desenvolvimento sustentável. Isso não implica a interdição das 
convergências entre interesses privados, entre grandes produtores rurais, 
políticos de diferentes esferas, cooperativas, agroindústria e agronegócio. E 
desses setores representados no POD com instituições públicas e o governo 
do Estado. O que se observa é a relação entre as noções de desenvolvimento 
sustentável e de inovação, permeadas por representações justificadoras 
do desenvolvimento econômico urbano e rural, de oportunidades de 
crescimento empresarial. 

É nesse contexto, de interesses econômicos, políticos e sociais, que 
as representações permeiam a forma organizacional do POD. A perspectiva 
é a da governança interativa e cooperativa das instituições, pelos interesses 
de classe e/ou pelas empresas. No Conselho de Administração, foram 
definidos, durante os anos de 2022/23, os oito eixos de atuação das Câmaras 
Técnicas: Sanidade Agropecuária; Infraestrutura e Logística; Energias e 
Sustentabilidade; Inovação e Conectividade - Sistema Regional de Inovação 
Iguassu Valley; Educação; Empregabilidade; Ambiente dos Pequenos 
Negócios; Máquinas e Equipamentos do Agronegócio. 

Os diversos temas ganham conteúdos, significados e interesses 
múltiplos, rurais e urbanos, nas Câmaras, mas resultam na definição de 
problemas a serem resolvidos para o território Oeste do Paraná. Todavia, 
trata-se de “gargalos” ao desenvolvimento econômico, identificados 
por líderes, gestores públicos e de empresas privadas. Todavia, não há 
participação de representantes de grupos, organizações ou de movimentos 
sociais, embora o estatuto preveja a adesão livre. O que se observa, no 
dizer de Henri Lefebvre (1991), é a homogeneização da cotidianidade e dos 
interesses diversos, obliterando as ausências, os conflitos e as contradições. 
A representação social de governança e de cooperação se faz mediante 
interesses divergentes, sobrepostos ou convergentes. 

Não obstante a importância do Programa, sua governança articulada 
ao objetivo do desenvolvimento sustentável parte de uma premissa 
diferente daquela que pautava o CAB. Esse Programa atuava a partir do 
cuidado da água e do solo, da bacia hidrográfica ao território. O POD parte 
da identificação de problemas e do planejamento do território, objetivando 
o desenvolvimento econômico e social. Ou seja, procura atender aos 
interesses empresariais e às gestões municipais. Para tal, busca aporte de 
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recursos financeiros públicos para seus projetos. Os projetos são definidos 
a partir das câmaras técnicas e aprovados pelo Conselho de Administração.

A racionalidade científica moderna de uso do solo, da água, da flora 
e fauna, a organização da produção no campo, a concentração fundiária, 
a exploração e a degradação do meio ambiente continuam a submeter as 
populações locais, trabalhadores da terra e da urbe a simulacros. Eles vivem 
a desigualdade social como face oculta da representação social de um Oeste 
em Desenvolvimento. A historicidade, problematizada neste texto, evidencia 
a lógica destrutiva do meio ambiente e dos modos de vida. Ao mesmo 
tempo, revela programas para combater a degradação socioambiental, entre 
os quais o CAB. E, atualmente, o POD, que se apresenta como estratégico 
para o desenvolvimento socioambiental sustentável da região Oeste. 

Em suma, os passivos ambientais, no âmbito dos diferentes setores 
produtivos, entre os quais o agropecuário, devem ser debatidas pelos 
profissionais de diferentes instituições. A questão ambiental é prioritária 
para a constituição de outro paradigma econômico, com geração de 
emprego e renda. As experiências do CAB, analisadas a partir da historicidade 
da formação econômico-social da região Oeste do Paraná, evidenciam a 
necessidade da restauração ecológica amalgamada à (re)criação dos modos 
de viver. Avaliamos, também, que a interação proativa de governança do 
POD é essencial para o desenvolvimento sustentável do referido território. 

4 CONCLUSÕES 

A distopia socioambiental que vivenciamos, no campo e na cidade, é 
um problema em grande medida causado pelo Estado. Os planejamentos de 
desenvolvimento no Brasil para tais espaços socioambientais, historicamente 
articulados aos interesses privados, priorizaram o crescimento econômico 
em detrimento do meio ambiente. Os mais recentes, não raras vezes, 
ignoram a emergência climática asseverada na COP-21, realizada em 2015, 
em Paris.

Nessa direção, concluímos que a inversão entre crescimento 
populacional rural e urbano, entre outros fatores causada pela modernização 
da produção agrícola e pela migração do campo para os centros urbanos, 
é um problema causado pela política do Estado. O modelo de organização 
da produção agropecuária alinhavado pelo Estado Brasileiro contribuiu 
sobremaneira à desigualdade socioeconômica atual. Esse paradigma 
consubstanciou a degradação ambiental, a disrupção entre a legislação 
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recuperando 217 microbacias hidrográficas. O Programa viabilizou a 
“recuperação de quase 2.000 Km de estradas rurais, proteção de mais de 
1.300 Km de matas ciliares, conservação de mais de 23.500 hectares de 
solo e implantação de 165 abastecedouros comunitários” (Itaipu, 2024). Tais 
resultados foram possíveis, entre outras questões, devido a sua concepção 
holística. Suas ações pautavam-se pela premissa de sustentabilidade do 
território e de suas populações, a partir da concretude do essencial à vida: 
a água e o solo. 

Em outros termos, assentava-se sobre a necessidade de recriação 
dos modos de viver, dos valores, de como produzir e do que consumir. Isso 
implicava aos agricultores familiares, a título de exemplo, reorganizar a 
infraestrutura na propriedade, entre as quais: realocar construções e plantar 
árvores nas margens de córregos e nascentes, cercar as matas ciliares para 
impedir a entrada de animais. Em outros termos, as ações eram conduzidas 
de modo dialógico, dimensionando-se como práxis de homens e mulheres 
na relação com a natureza. 

Nessa direção, o POD pode ampliar a sua contribuição estratégica 
ao território, implementando uma Câmara Temática sobre Meio Ambiente 
e Desenvolvimento Sustentável. Para além dela, o debate do tema far-
se-ia de modo transversal com e nas demais Câmaras. O NAPI/Oeste, por 
meio da participação de pesquisadores, é, nesse sentido, um importante 
ativo para o Programa. Ou seja, uma proatividade científica prospectiva 
à inovação socioambiental. A obra “Os objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável”, a partir de uma abordagem multidisciplinar, analisa as 17 
ODS no cotidiano das Universidades, no âmbito da gestão e de suas 
atividades fins (o ensino, a pesquisa e a extensão) e na sociedade civil 
(Stefani; Tribeck; Renzcherchenet, 2024).

O desenvolvimento sustentável é problematizado na referida obra 
na relação com experiências de cidades inteligentes, o uso de tecnologias 
digitais na agricultura e com o fazer-se das instituições universitárias 
do País. No seu conjunto, evidencia a multiplicidade de ambiências e  
dimensões – sociais, econômicas, culturais, institucionais e ambientais –, 
como lócus de sustentabilidade.

Ao observarmos a governança e atuação do POD, bem como a sua 
premissa de desenvolvimento sustentável, verificamos certo reducionismo. 
Seu foco centra-se principalmente no desenvolvimento econômico e as 
ações ambientais ficam obliteradas. Entendemos que é imprescindível 
maior ênfase à temática ambiental, à emergência climática, à degradação 



Davi Félix Schreiner • Francisco de Assis Mendonça96

Novos Cadernos NAEA • v. 27, n. 3 • p. 69-101 • set-dez. 2024

de biomas e de ecossistemas, à bioeconomia, às atividades de produção na 
agropecuária e da agroindústria amalgamadas às boas práticas ambientais. 
Essa ação poderá contribuir positivamente para o desenvolvimento 
sustentável da região Oeste do Paraná.

A prática da restauração ecológica, uma vez adotada por organizações 
como o POD, poderá produzir resultados significativos. Numa temporalidade 
de maior duração, essa ação é “a solução potencialmente econômica e 
otimista” para enfrentar o problema “de ecossistemas danificados, ou 
destruídos, estabelecendo e reintroduzido flora e fauna”. Além de possibilitar 
formas de mitigar a degradação de ecossistemas, ela “tem potencial para 
melhorar a qualidade do ar, recuperar as zonas degradadas ou desertificadas, 
a perda lenta da biodiversidade, melhorar os ambientes urbanos e melhorar 
os meios de subsistência para os seres humanos” (Ceccon, 2019, p. 61).

A crise socioambiental global contemporânea, como demonstrou 
Mendonça (2001, p. 130), consubstancia-se como crise de civilização, crise 
da razão e crise histórica. Ela impõe uma agenda participativa coletiva de 
restauração de áreas degradadas, a exemplo das ações desenvolvidas pelo 
CAB. E do Programa Paraná Mais Orgânico do Governo do Estado, que apoia 
o cultivo de alimentos orgânicos, mediante o financiamento às equipes de 
assistência aos agricultores, com apoio técnico e certificação dos produtos 
(Paraná, 2024).

Medidas para a (re)criação de práticas agropecuárias e industriais, de 
preservação e de cuidado das águas, com a recomposição das matas, entre 
outros passivos, são prementes. Nesse âmbito, é oportuna a ampliação do 
apoio financeiro público e privado a programas que objetivam a restauração 
ambiental, integrada dialogicamente à recriação dos modos de vida. Ao 
mesmo tempo, mudanças na gestão e produção das cooperativas e das 
agroindústrias, com a incorporação de práticas ambientalmente adequadas, 
são imprescindíveis. 

A restauração ecológica, nesse contexto, constitui prática amalgamada 
ao desenvolvimento socioambiental sustentável. Por conseguinte, a restauração 
de um ecossistema, seja local ou de um território mais amplo, pode modificar 
substancialmente a ambiência produtiva, com geração de renda, emprego 
e melhoria da qualidade de vida. Em outros termos, o desenvolvimento 
sustentável se tece por meio da interação e cooperação dialógica, da troca 
de saberes entre disciplinas, e as transcende com a transdisciplinaridade. 
Ele também exige a participação efetiva dos interessados. Desse modo, 














